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Compras até domingo (28) concorrem no sorteio de março da Nota Premiada 
24 fevereiro 2021  
 

 
Foto: Mateus Pereira/GOVBA 

O prazo para participar do próximo sorteio da Nota Premiada Bahia se encerra neste domingo (28). As 
compras realizadas com CPF na nota até esta data vão gerar os bilhetes para o sorteio do mês de março, que 
terá o resultado divulgado no dia 18. Serão distribuídos 90 prêmios de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, num 
total de 91 ganhadores. 

Quem não se inscreveu na campanha ainda pode cadastrar-se preenchendo formulário disponível no site. 
Recém-chegado ou não, para concorrer, o participante precisa informar o CPF cadastrado a cada compra 
realizada em estabelecimento emissor da Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e). 

Além dos 91 prêmios mensais, a campanha também realiza periodicamente sorteios especiais de R$ 1 
milhão, que contemplam um único participante. O próximo sorteio especial está programado para o dia 30 
de junho. Neste caso, serão considerados todos os bilhetes gerados entre 1° de março de 2019 e 31 de maio 
de 2021. 

A Nota Premiada possui atualmente mais de 588 mil participantes inscritos. Desde fevereiro de 2018, os 
sorteios da campanha já premiaram 1.314 pessoas, das quais 835 moram na capital, 478 no interior e uma 
fora do estado. 

A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões distribuídos 
entre as entidades ativas no Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje somam 533. A campanha já 
destinou R$ 34,8 milhões para essas entidades e, até março, irá repassar mais R$ 3 milhões. 

Fonte: Ascom/Sefaz-BA 
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O prazo para participar do próximo sorteio da Nota

Premiada Bahia se encerra neste domingo (28). As

compras realizadas com CPF na nota até esta data vão

gerar os bilhetes para o sorteio do mês de março, que

terá o resultado divulgado no dia 18. Serão distribuídos

90 prêmios de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, num total

de 91 ganhadores.

Quem não se inscreveu na campanha ainda pode

cadastrar-se preenchendo formulário disponível no site.

Recém-chegado ou não, para concorrer, o participante

precisa informar o CPF cadastrado a cada compra

realizada em estabelecimento emissor da Nota Fiscal do

Consumidor Eletrônica (NFC-e).

Além dos 91 prêmios mensais, a campanha também

realiza periodicamente sorteios especiais de R$ 1

milhão, que contemplam um único participante. O

próximo sorteio especial está programado para o dia 30

de junho. Neste caso, serão considerados todos os

bilhetes gerados entre 1° de março de 2019 e 31 de

maio de 2021.

A Nota Premiada possui atualmente mais de 588 mil

participantes inscritos. Desde fevereiro de 2018, os

sorteios da campanha já premiaram 1.314 pessoas, das

quais 835 moram na capital, 478 no interior e uma fora

do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões

distribuídos entre as entidades ativas no Sua Nota é um

Show de Solidariedade, que hoje somam 533. A

campanha já destinou R$ 34,8 milhões para essas

entidades e, até março, irá repassar mais R$ 3 milhões.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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O prazo para participar do próximo sorteio da Nota

Premiada Bahia se encerra neste domingo (28). As

compras realizadas com CPF na nota até esta data vão

gerar os bilhetes para o sorteio do mês de março, que

terá o resultado divulgado no dia 18. Serão distribuídos

90 prêmios de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil, num total

de 91 ganhadores.

Quem não se inscreveu na campanha ainda pode

cadastrar-se preenchendo formulário disponível no site.

Recém-chegado ou não, para concorrer, o participante

precisa informar o CPF cadastrado a cada compra

realizada em estabelecimento emissor da Nota Fiscal do

Consumidor Eletrônica (NFC-e).

Além dos 91 prêmios mensais, a campanha também

realiza periodicamente sorteios especiais de R$ 1

milhão, que contemplam um único participante. O

próximo sorteio especial está programado para o dia 30

de junho. Neste caso, serão considerados todos os

bilhetes gerados entre 1° de março de 2019 e 31 de

maio de 2021.

A Nota Premiada possui atualmente mais de 588 mil

participantes inscritos. Desde fevereiro de 2018, os

sorteios da campanha já premiaram 1.314 pessoas, das

quais 835 moram na capital, 478 no interior e uma fora

do estado.

A cada quatro meses, as notas compartilhadas

transformam-se em repasses de R$ 3 milhões

distribuídos entre as entidades ativas no Sua Nota é um

Show de Solidariedade, que hoje somam 533. A

campanha já destinou R$ 34,8 milhões para essas

entidades e, até março, irá repassar mais R$ 3 milhões.

Fonte: Ascom/Sefaz-BA

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da
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Hospital Metropolitano será a maior unidade PPP na área de saúde do Brasil 
24 fevereiro 2021  
 

 

O Hospital Metropolitano, localizado em Lauro de Freitas, será a quarta Parceria Público-Privada (PPP) na 
área da saúde na Bahia e a maior unidade de atendimento hospitalar do Brasil nesta modalidade. Com o 
leilão previsto para março na Bolsa de Valores (B3), ele iniciará as atividades com 265 leitos e após a 
ampliação pelo ente privado, chegará a 330, superando o Hospital do Subúrbio. 

A unidade vem atraindo a atenção de instituições renomadas no país para a gestão. “Podemos perceber que o 
Metropolitano é um hospital que tem uma construção com áreas bem estruturadas. Já temos expertise em 
trabalhar com alta complexidade e percebemos que temos diversos ponto que podemos explorar e trabalhar 
em conjunto”, afirmou, Eduardo Zlotnik, vice-presidente do Hospital Israelita Albert Einstein. 

Entre obras e equipamentos, a unidade recebeu investimentos superiores a R$ 173 milhões. O hospital é de 
grande porte, com 27.900 metros quadrados de área construída e seis pavimentos. A unidade será referência 
para casos de urgência e emergência, trauma (particularmente o trauma raquimedular), acidente vascular 
cerebral (AVC), neurologia, medicina nuclear e contará com dez salas de cirurgia. 

Um dos destaques do projeto é a área de alta complexidade em cardiologia e neurovascular, com uma 
Unidade de Atenção ao Acidente Vascular Cerebral (UAVC), que atenderá pacientes na fase aguda, 
ofertando tratamento trombolítico e angioplastia. 

Representantes de qualquer outra instituição que tenha interesse em conhecer o Hospital Metropolitano a fim 
de participar do processo de escolha do parceiro privado poderá fazer a visita guiada na unidade. 

Fonte: Ascom/ Sesab 
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Leilão da administração do Hospital Metropolitano na Bolsa de Valores está 
previsto para março 
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O Hospital Metropolitano, localizado em Lauro de Freitas, será a quarta Parceria Público-Privada (PPP) na 
área da saúde na Bahia e a maior unidade de atendimento hospitalar do Brasil nesta modalidade. Com leilão 
previsto para março na Bolsa de Valores (B3), ele iniciará as atividades com 265 leitos e, após a ampliação 
pelo ente privado, chegará a 330, superando o Hospital do Subúrbio. 

A unidade vem atraindo a atenção de instituições renomadas no país para a gestão. “Podemos perceber que o 
Metropolitano é um hospital que tem uma construção com áreas bem estruturadas. Já temos expertise em 
trabalhar com alta complexidade e percebemos que temos diversos ponto que podemos explorar e trabalhar 
em conjunto”, afirmou, Eduardo Zlotnik, vice-presidente do Hospital Israelita Albert Einstein. 

Entre obras e equipamentos, a unidade recebeu investimentos superiores a R$ 173 milhões. O hospital é de 
grande porte, com 27.900 metros quadrados de área construída e seis pavimentos. A unidade será referência 
para casos de urgência e emergência, trauma (particularmente o trauma raquimedular), acidente vascular 
cerebral (AVC), neurologia, medicina nuclear e contará com dez salas de cirurgia. 

Um dos destaques do projeto é a área de alta complexidade em cardiologia e neurovascular, com uma 
Unidade de Atenção ao Acidente Vascular Cerebral (UAVC), que atenderá pacientes na fase aguda, 
ofertando tratamento trombolítico e angioplastia. 

Representantes de qualquer outra instituição que tenham interesse em conhecer o Hospital Metropolitano a 
fim de participar do processo de escolha do parceiro privado poderá fazer a visita guiada na unidade. 
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PANDEMIA Total de doses enviadas ao
estado se aproxima de um milhão

Bahia recebe
a 5ª remessa
de vacina
contra Covid
DA REDAÇÃO E AGÊNCIA
BRASIL

O governo da Bahia anun-
ciou ontem a chegada de
208,7 mil novas doses de va-
cinas contra a Covid-19 ao
estado. Foram 129,5 mil do-
ses do imunizante de Ox-
ford/AstraZeneca, que che-
garam em um voo no final
da manhã. Além disso, era
prevista para o final da noite
a chegada de outras 79,2 mil
doses da Coronavac. Esta é a
quinta carga de vacinas que
chega à Bahia. No total, o
estado já recebeu 945,6 mil
doses desde o dia 18 de ja-
neiro, data da chegada do
primeiro lote.

A equipe da coordenação
de imunização do Estado é a
responsável por distribuir as
doses para as centrais regio-
nais, de onde serão encami-
nhadas para os municípios.
Com o novo lote, será dado
prosseguimento à vacina-
ção na Bahia.

Até ontem, o Estado havia
aplicado 94% das vacinas re-
ferentes à primeira dose e
48% da segunda dose. "Esse
quantitativo ainda é pouco
expressivo para imunizar os
grupos prioritários, mas não
desistiremos da luta para fa-
zer a vacina chegar aos baia-
nos", avaliou o secretário de
Saúde do Estado, Fábio Vi-

las-Boas, ao comentar a che-
gada de novas doses.

Seis aeronaves da Polícia
Militar e da Casa Militar do
Governador iniciaram on-
tem o transporte de vacinas.
Já nos municípios, a Polícia
Militar realizará escoltas pa-
ra levar as doses até os locais
determinados pela Secreta-
ria Estadual de Saúde (Se-
sab). Com apoio da Polícia
Civil, os pontos de armaze-
namento contarão com re-
forço das patrulhas osten-
sivas e de ações de inteli-
gência.

Foram destinadas para a
capital 29.850 doses da va-
cina de Oxford/AstraZene-

ca, informou o secretário
municipal de Saúde, Leo Pra-
tes. "Vamos distribuir e va-
cinar profissionais de saúde
e idosos que ainda não re-
ceberam a primeira dose e
seguir com o Plano de Imu-
nização de grupos prioritá-
rios, buscando inserir os
profissionais de educação
na fase inicial", anunciou
Prates, no Twitter. O secre-
tário acrescentou que os lo-
cais, dias e horários para va-
cinação serão informados
em breve.

O Ministério da Saúde in-
formou ontem a distribui-
ção de 3,2 milhões de doses
de vacinas para os estados.

brasileiros Foram 2 milhões
de doses do imunizante de
Oxford/AstraZeneca, im-
portadas da Índia, e 1,2 mi-
lhão de doses da Coronavac,
produzidas pelo Instituto
Butantan.

De acordo com a pasta, a
Região Norte receberá 5% do
total de doses de vacinas em
cada fase de distribuição, de-
vido à situação local da pan-
demia. “Desse total, 70%
[destinam-se] ao Amazonas,
20% ao Pará e 10% Acre, para
tambématenderaosseguin-
tes grupos prioritários:
Amazonas: 86.667 pessoas
entre 60 e 69 anos; Pará:
24.762 na faixa entre 80 e 84

anos; e Acre, 12.381 pessoas
entre 70 e 84 anos”, anun-
ciou o ministério.

Doses
A Secretaria de Vigilância
Sanitária (SVS) do Ministério
da Saúde informou que o no-
vo lote da vacina Coronavac
corresponde à entrega de
duas doses. Logo, estados e
municípios deverão reser-
var parte para aplicação da
segunda dose, no prazo re-
comendadodeduasaquatro
semanas.
“Tendo em vista o intervalo
entre a Dose 1 e Dose 2 (duas
a quatro semanas), e consi-
derando que ainda não há

um fluxo de produção re-
gular da vacina, orienta-se
que a D2 fique reservada pa-
ra garantir que o esquema
vacinal seja completado
dentro desse período, evi-
tando prejuízo nas ações de
vacinação”, diz informe téc-
nico da Coordenação-Geral
do Programa Nacional de
Imunizações.
Já a vacina de Oxford cor-
responde à entrega da pri-
meiradose.Segundoapasta,
a segunda dose será distri-
buída em outro momento,
devido ao prazo maior do
imunizante para aplicação
da segunda dose, de 12 se-
manas.

Mateus Pereira/GovBA/Divulgação

Estado recebeu 129,5 mil doses da vacina da parceria Oxford/Astrazeneca, permitindo retomada da imunização

Seis aeronaves
da Polícia
Militar e da
Casa Militar do
Governador
iniciaram
imediatamente
o transporte
das vacinas
para cidades

ESTOQUE

Prefeitura garante que
não vai faltar oxigênio
LUANA LISBOA

No que depender da agili-
dade da gestão municipal,
Salvador dificilmente terá a
mesma situação de Manaus.
Isso porque na terça-feira, a
Secretaria Municipal de Saú-
de (SMS) garantiu um esto-
que de oxigênio medicinal
para, pelo menos, 150 uni-
dades de saúde munici-
pais.

Foi prorrogada a contra-
tação de uma empresa es-
pecializada para o forneci-
mento do oxigênio, a Messer
Gases, para todas as Unida-
des Básicas de Saúde, Uni-
dades de Saúde da Família,
SAMU e as Unidades de
Pronto Atendimentos Hélio
Machado, Adroaldo Alber-
garia, Rodrigo Argolo e Or-
lando Imbassahy. A infor-
mação é do Diário Oficial do
Município.

Pressão
Segundo o coordenador de
urgência e emergência do
SAMU, Ivan Prates, a pressão
para a estocagem do produ-
to surgiu após a constatação
da situação na capital do
Amazonas. Lá, em dois dias,
morreram 30 pessoas sem
oxigênio, segundo docu-
mentos obtidos pelo Minis-
tério Público de Contas do
Amazonas.
“Um dos tratamentos prin-
cipais para a Covid é o ofe-
recimentodeoxigênio,prin-
cipalmente quando há uma
queda na saturação do pa-
ciente e ele precisa ser en-
tubado. Então, a prefeitura
fez todo um levantamento,
não só incluindo nossas uni-

dades de gestão direta, como
também as terceirizadas. E
trabalhamos nesse sentido
de entender qual seria a de-
manda, qual seria a capaci-
dade das empresas de for-
necerem e se havia um risco,
efetivamente, de desabaste-
cimento”, elucida o médico.

Consumo
Segundo nota da Secretaria
Municipal de Saúde, o con-
sumo de oxigênio medicinal
cresceu cerca de 60% duran-
te a pandemia. No entanto, o
saldo global do contrato com
a empresa fornecedora não
foi comprometido. O acordo
com a Messer Gases só foi
prorrogado, até o dia 23 de
março. O valor mensal es-
timado acordado é de R$
30.936,76.

* SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO

SAÚDE

Vacinação de idosos volta hoje
DA REDAÇÃO

A Prefeitura de Salvador vai
retomar hoje a vacinação de
idosos na faixa etária de 80
anos, em Salvador. A medida
foi possível devido à chega-
da de um novo lote com
29.850 doses à capital baia-
na, na manhã de ontem. Pro-
duzidos pela parceria Ox-
ford/Astrazeneca para pre-
venção contra o coronaví-
rus, os imunizantes foram
encaminhados para arma-
zenamento no Complexo
Municipal de Vigilância à
Saúde, na Avenida Vasco da
Gama.
A vacinação seguirá de for-
ma escalonada. Hoje, as do-
ses serão aplicadas para pes-
soas a partir de 83 anos.
Amanhã será a vez dos ido-
sos com idade igual ou aci-
ma de 82 anos.
Na segunda-feira, 1º de mar-
ço, serão beneficiados os ci-
dadãos com 81 anos ou mais.
Em seguida, na terça-feira
(2), será a vez dos idosos a
partir dos 80 anos.

Locais
Os idosos serão vacinados
das 8h às 17h, nos drive-th-
rus do Parque de Exposições
(Paralela), 5ª Centro de Saú-
de (Barris) e Atacadão Ata-
karejo de Fazenda Coutos. A
imunização também acon-
tecerá nas salas de vacina do
5º Centro, e nas Unidades
dde Saúde da Família do Res-
gate, Santa Luzia, Federação,
Plataforma e Cajazeiras X.
O serviço de imunização do-
miciliar também será reto-
mado hoje com 200 vagas,
preferencialmente para ido-
sos acamados ou com difi-

Shirley Stolze / Ag. A TARDE/ 02.02.2021

Além dos pontos de vacinação, idosos acamados podem agendar visita domiciliar

culdade de locomoção. Só
poderão fazer a solicitação
do serviço domiciliar os ido-
sos que estejam nas faixas
etárias contempladas e nos
dias determinados para ca-
da idade, através do site: va-
cinaexpress. saude. salva-
dor. ba. gov. br.

Trabalhadores
Hoje, os trabalhadores de
saúde também continuarão
sendo contemplados com a
com a segunda dose do imu-
nizante, para completar o
esquema vacinal.
As vacinas estarão disponí-

Contrato foi
renovado com
uma empresa
especializada
em
fornecimento
do oxigênio, a
Messer Gases,
para todas as
unidades de
saúde públicas

117.358
pessoas receberam a
primeira dose do
esquema vacinal, desde
o início do processo em
Salvador, sendo que
86.693 foram
trabalhadores de saúde

veis das 8h às 17h, nos se-
guintes pontos: USF KM 17
(Itapuã), UBS Péricles Laran-
jeiras, UBS Castelo Branco,
USF Colinas de Periperi, USF
San Martin III, CSU Pernam-
bués e no drive-thru do Cen-
tro de Convenções (Boca do
Rio).
Desde o início da campanha
de vacinação contra a Co-
vid-19 em Salvador, em 19 de
janeiro, 117.358 pessoas re-
ceberam as primeiras doses,
sendo que 86.693 foram tra-
balhadores de saúde e os de-
mais, idosos com idades aci-
ma de 85 anos. Até o mo-

mento, mais de 21 mil pes-
soas receberam as doses de
reforço da vacina contra o
coronavírus.
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SOL SOL E NUVENS SOL E CHUVA NUBLADO CHUVA CHUVA FORTE

salvador@grupoatarde.com.br
CLIMA

CRESCENTE
ATÉ 26/2

1 REMANSO

24° 29°
2 JUAZEIRO

24° 32°

3 PAULO
AFONSO

21° 33°

4 FORMOSA
DO RIO PRETO

22° 29°
5 IRECÊ

19° 32°
6 JACOBINA

19° 31°

7 FEIRA DE
SANTANA

24° 33°

8 LUÍS EDUARDO
MAGALHÃES

19° 32°
9 BARREIRAS

21° 34°

10 BOM JESUS
DA LAPA

21° 33°

11 VITÓRIA DA
CONQUISTA

19° 27°
12 ILHÉUS

26° 29°

13 PORTO
SEGURO

22° 29°

14 SANTA MARIA
DA VITÓRIA

21° 33°
SALVADOR HOJE

24° 32°

SALVADOR AMANHÃ

24° 31°
CPTEC INFORMA Hoje, a previsão para a capital
baiana é de sol entre nuvens, com chuva de manhã. CHEIA

27/2 A 4/3
MINGUANTE

5 A 12/3
NOVA

15 A 20/3
NASCENTE

5h35
POENTE

17h59

HOJE
Alta 02h43 2,1m
Baixa 08h43 0,3m
Alta 14h55 2,1m
Baixa 21h01 0,1m

AMANHÃ
Alta 03h13 2,2m
Baixa 09h11 0,1m
Alta 16h12 2,4m
Baixa 22h20 0,0m

SÁBADO
Alta 04h39 2,3m
Baixa 10h34 0,2m
Alta 16h55 2,5m
Baixa 21h08 0,0m

TEMPERATURAS
Brasil Mín. Máx.
Brasília 19° 25°
Curitiba 19° 26°
Natal 24° 29°

Brasil Mín. Máx.
J. Pessoa 23° 30°
Rio 26° 31°
Recife 24° 29°

Mundo Mín. Máx.
Bogotá 6° 18°
H. Kong 19° 21°
Quebec -11° -4°

Mundo Mín. Máx.
Barcelona 9° 15°
Moscou -12° -10°
Luanda 24° 29°

OBITUÁRIO

BOSQUE DA PAZ

Shigeru
Yamaguchi faleceu no
Hospital Teresa de
Lisieux, 94 anos, natural
do Japão.

Antonio Lauro dos
Santos Brito faleceu no
Hospital Aeroporto, 58
anos, natural de
Irajuba-BA.

Marlene Soares
Pereira faleceu no
Hospital Aeroporto, 75
anos, natural de natal-rn.

Antonio Santos da Silva
faleceu no Hospital
Santa Izabel, 60 anos,
natural de Caculé-BA.

Augusto Sérgio Costa
Lopes faleceu no
Hospital Português, 78
anos, natural de
Amargosa-BA.

Teresa Cristina Kalil

Bomfim faleceu no
Hospital Teresa de
Lisieux, 57 anos, natural
de Salvador-BA.

Eunice de Souza
Fortuna faleceu no
Hospital Santo Antonio,
73 anos, natural de
Governador
Mangabeira-BA.

Antonio Angelico de
Sousa faleceu no
Hospital Português, 98
anos, natural de Santo
Antonio de Jesus-BA.

Rosentina Ramos da
Silva faleceu no
domicílio, 94 anos,
natural de Salvador-BA.

Eliel Lobão
Campos faleceu no
Hospital Municipal de
Serrinha, 61 anos, natural
de Aracaju-SE.

Alvanil Soares de Souza
faleceu no domicilio, 82

anos, natural de
Salvador-BA.

Rosentina Ramos da
Silva faleceu no
domicílio, 94 anos,
natural de Salvador-BA.

Lucia Helena Conceição
Logrado faleceu no
Hospital da Cidade, 55
anos, natural de
Brejões-BA.

Maria Betania Bomfim
Silva faleceu no
domicílio, 72 anos,
natural de Miguel
Calmon-BA.

CAMPO SANTO

Laercio Dantas
Passos faleceu no
Hospital Municipal de
Salvador, 78 anos, natural
de ipiaú-BA.

Mario da Silva
Filho faleceu na UPA
Brotas, 62 anos, natural

de Salvador-BA.

Helio Nascimento
Teixeira de
Lacerda faleceu no
Cardio Pulmonar, 77 anos,
natural de Salvador-BA.

Roberto Rocha
Lobo faleceu no Hospital
São Rafael, 81 anos,
natural de Salvador-BA.

Aroldo Fernando
Gusmão faleceu no
Hospital Clinicas de
Alagoinhas, 60 anos,
natural de Itaparica-BA.

Paulo Cesar
Nascimento faleceu no
domicílio, 65 anos,
natural de Saubara-BA.

Ronei Suemar Vaz
Pinho faleceu na via
pública, 38 anos, natural
de Salvador-BA.

Alessandro Elias
Pereira faleceu na

residência, 44 anos,
natural de Salvador-BA.

Hailton Santos
Silva faleceu na UPA de
Valeria, 69 anos, natural
de Salvador-BA.

Francisco Carlos
Miranda de
Oliveira faleceu na
residência, 64 anos,
natural de Salvador-BA.

Gutemberg Silva
Santos faleceu no
Hospital Aristildes
Maltez, 74 anos, natural
de Riachão do Jacuípe-BA.

Geraldo do Espirito
Santo faleceu no
Hospital Aristildes
Maltez, 70 anos, natural
de Salvador-BA.

JARDIM DA SAUDADE

Leopoldo Leão
Bittencourt faleceu no
Hospital Português, 96
anos, natural de

Paramirim-BA.

Mary de Aguiar
Silva faleceu no Hospital
da Bahia, 95 anos, natural
de Salvador-BA.

Tarcisio Santos
Silva faleceu no Hospital
Aliança, 64 anos, natural
de Ibicaraí-BA.

Rubens José Portela de
Oliviera faleceu no
Hospital Cardio
Pulmonar, 83 anos,
natural de Salvador-BA.

Yolanda Lopes de
Paula faleceu no
domicílio, 99 anos,
natural de Salvador-BA.

Ceres dos Santos
Lisboa faleceu no
domicílio, 94 anos,
natural de Ituberá-BA.

Helena Marcia Bastos
Fialho faleceu no
Hospital Aliança, 67 anos,
natural de Alagoinhas-BA.

EDUCAÇÃO As atividades virtuais serão retomadas no dia 15 de março e próxima fase será híbrida

Rede estadual iniciará aulas online
BRUNO BRITO*

Enquanto não há uma pers-
pectiva do retorno presen-
cial das aulas, a rede esta-
dual de ensino irá retornar
de forma remota, a partir do
dia 15 de março, com aulas e
conteúdos disponibilizados
online e material físico, para
os alunos sem acesso à in-
ternet. Os detalhes do pla-
nejamento para os anos le-
tivos de 2020 e 2021, que de-
verão acontecer neste ano,
foram apresentados na ma-
nhã de ontem, pelo secre-
tário Estadual de Educação,
Jerônimo Rodrigues, através
de coletiva de imprensa vir-
tual.

De acordo com o secretá-
rio, a expectativa é que esse
retorno às aulas aconteça
em três etapas. Na primeira
fase, as aulas acontecerão
em modo remoto, enquanto
na segunda fase, está pre-
visto o retorno híbrido, com
os alunos indo às escolas
dois ou três dias por sema-
na. Por fim, a terceira fase,
que ainda não tem data para
ocorrer, prevê o retorno pre-
sencial nas escolas.

“Neste momento são au-
las remotas. Aquele estu-
dante que tiver internet, terá
material online disponível.
Os que não têm acesso, re-
ceberão material físico nas

escolas. Iremos fazer um ca-
lendário em parceria com as
escolas e prefeituras para
que todos recebam o mate-
rial de forma organizada e
sem aglomeração. Criamos
essa estratégia para contem-
plar todos os estudantes da
Bahia, inclusive os que mo-
ram na zona rural e não têm
acesso a sinal de telefone ou
banda larga”, destacou Ro-
drigues.

Dessa forma, os estudan-
tes terão acesso à livros di-
dáticos e cadernos de apoio,,
além de um novo canal da
TV Educativa, o Educa Ba-
hia,, bem como internet nas
escolas, por meio de prove-
dores locais. Já os exercícios
de reforço serão realizados
viaWhatsappesalasvirtuais
do Google. Haverá também,
o programa Mais Estudo.

Osecretáriosinalizouain-

da que a intenção é cumprir
dois anos letivos em um.
Com expectativa de todas as
aulas serem concluídas até
29 de dezembro, sendo 700
horas referentes ao ano le-
tivo de 2020, e 800 horas à
2021, distribuídos em 228
dias letivos, em aulas de se-
gunda a sábado.

*SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO

Fernando Vivas/GOVBA/Divulgação

O secretário Jerônimo Rodrigues anunciou as diretrizes da volta às aulas durante uma coletiva virtual

“Os que não
têm acesso (à
internet),
receberão
material físico
nas escolas”
JERÔNIMO RODRIGUES, secretário

SERVIÇO

Hemoba altera horários para doações
TÁCIO CALDAS*

A situação crítica em que o
estado se encontra deixou
em alerta a Fundação de He-
matologia e Hemoterapia da
Bahia (Hemoba). A preocu-
pação é que o cenário atual
da pandemia afete o nível de
bolsas de sangue em esto-
que. Atualmente a Hemoba
necessita de mais de 200
bolsas de sangue por dia,
mas as doações diárias não
estão alcançando nem me-

tade do necessário. Por isso
que, com a necessidade de

um toque de recolher, a ins-
tituição ajustou seus horá-
rios de atendimento.

Até o dia 28 de fevereiro, a
sede da Hemoba atenderá
das 07h30 às 16h, nos shop-
pings o atendimento será de
11h às 16h. Tudo isto está sen-
do feito para que os volun-
tários não deixem de fazer a
doação, que pode salvar até
quatro vidas.

O diretor geral da Hemo-
ba,FernandoAraújo,explica
que esses horários foram

Até o dia 28
de fevereiro,
a sede da
Hemoba
atenderá das
7h30 às 16h

RELIGIÃO

Arquidiocese
suspende as
celebrações
presenciais

GABRIEL GALINDO*

Um decreto publicado pelo
governo do Estado suspen-
deu as atividades e eventos,
independentemente do nú-
mero de participantes, até
28 de fevereiro, incluindo
aqueles de cunho religioso.
Visto isso, a Arquidiocese,
em virtude do combate a
pandemia e proteção à vida,
optou pelo retorno do mo-
delo online para evitar a au-
sência de missas no período
de quaresma, iniciado na
quarta-feira de cinzas (17).

‘’Diante da gravidade da
situação da pandemia, nos-
sa atitude é de correspon-
sabilidade pela vida e a saú-
de. Foi publicado comuni-
cadosobreasatividadespas-
torais perante as novas me-
didas estabelecidas. Ao mes-
mo tempo, a Igreja deve con-
tinuar a oferecer a assistên-
cia religiosa aos fiéis, pois é
necessário cuidar também
da saúde espiritual das pes-
soas. Por isso, são recomen-
dadas as transmissões on-
line de missas a partir das
próprias paróquias, espe-
cialmente enquanto dura-
rem as restrições”, comen-
tou o Arcebispo de Salvador
e Primaz do Brasil, Cardeal
Dom Sergio da Rocha.

As comemorações aos 470
anos de criação da Diocese
de São Salvador, previstas
para os dias 25 e 27, também
foram desmarcadas. “Os
fiéis são convidados a per-
manecer em casa unidos à
Igreja em oração, pelos 470
anos de criação da Diocese,
aguardando novas datas pa-
ra os eventos que estavam
programados. Quanto às ce-
lebrações da Semana Santa,
é preciso aguardar como es-
tará a situação da pandemia
e quais as medidas que es-
tarão em vigor”, reforçou o
arcebispo. As informações
sobre as medidas de prote-
ção foram publicadas no site
oficial da instituição.

*SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO

pensados para que não haja
baixa nas doações, e que to-
dos possam doar sangue
sem aglomerações. “Pedi-
mos que os nossos volun-
tários venham doar sangue
mais cedo. Funcionaremos
em horários especiais, se-
guindo com os protocolos
sanitários para garantir que
tenhamos sangue para
quem precisa e segurança
para os nossos doadores”,
garantiu.

As doações podem ser rea-

lizadas por demanda espon-
tânea, ou seja, o voluntário
pode chegar lá e fazer a sua
doação na hora, ou por agen-
damento. Para isto o volun-
tário pode agendar pelo site
da instituição, pelo e-mail
horamarcada@hemo-
ba.ba.gov.br ou pelo telefo-
ne 71 3116-5643. Essas doa-
ções agendadas podem ser
individuais ou em grupos.

*SOB SUPERVISÃO DA JORNALISTA
HILCÉLIA FALCÃO
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ANÁLISE ECONÔMICA,
FATOS E NEGÓCIOS

O presidente e a Petrobras
O problema não foi a de-
missão do presidente da Pe-
trobras, afinal essa é uma
prerrogativa do Presidente
da República. O problema
não foi a queda de 20% no
preço das ações da empresa
no dia seguinte, pois na bol-
sa as ações caem num dia e
sobemnooutro.Oproblema
foi a forma intempestiva
com que o Presidente demi-
tiu o gestor da maior em-
presa do País, gerando in-
certezas no mercado, afu-
gentando investidores, fa-
zendo alguns operadores
ganharem milhões e dei-
xando no ar a dúvida quanto
à manutenção ou não da po-
lítica de preços da Petrobras.
Essa política depende da co-
tação do dólar e do preço do
barril de petróleo. E, embora
o governo não controle a úl-
tima variável, é o responsá-
vel pelo câmbio. Quando Jair
Bolsonaro assumiu a presi-
dência, a cotação do dólar
estava em R$ 3,20. Um ano

depois era 30% mais alta e
atualmente custa R$ 5,45. Re-
duzir a incerteza econômica
e a cotação do dólar faria
com que os reajustes dos
combustíveisfossemmenos
acentuados. E falar que vai
reduzir impostos é conversa
pra boi dormir. O governo
não pode reduzir impostos
sem indicar a fonte que vai
cobrir o rombo. Assim, a re-

tirada do imposto federal no
diesel e na gasolina por dois
meses foi jogo de cena e terá
de ser coberto, sob pena do
presidente cometer uma pe-
dalada fiscal. E o mesmo se
dá com o bolodório sobre a
redução do ICMS dos com-
bustíveis com o qual o pre-
sidente quer jogar o proble-
ma no colo dos governado-
res. O imposto sobre com-
bustíveis representa cerca
de 25% da arrecadação dos
estados, uns mais outros
menos, e para retirar esse
imposto sem uma revolta de
governadores será necessá-
rio encontrar uma fonte de
arrecadação para substi-
tuí-la, o que parece impos-
sível num país cujo déficit
público explodiu e a dívida
interna já representa 100%
do PIB. E mesmo que fosse
possível reduzir o ICMS dos
combustíveis isso não mu-
daria a essência do proble-
ma, pois, embora os preços
caíssem num primeiro mo-

mento, eles continuariam
sendo reajustados duas,
três, ou quantas vezes fos-
sem necessárias de acordo
com o preço do barril do pe-
tróleo e a cotação do dólar.
Sem mexer nisso, não há gri-
to de caminhoneiro ou rom-
pante de presidente que re-
solva o problema. Eventual-
mente, poderia ser criado
um fundo, uma espécie de
amortecedor, para que os
reajustes não fossem tão fre-
quentes, mas isso já foi ten-
tado com a famigerada
“conta petróleo” e o resul-
tado foi a União subsidiando
a Petrobras, o que resulta em
pedalada fiscal ou rombo na
empresa. Frente a esse ce-
nário, o que Bolsonaro fez
foi buscar um culpado e as-
sim dar uma satisfação aos
caminhoneiros. É como
aquele técnico de futebol
que, ao perceber que o time
está perdendo, culpa o jo-
gador ao invés de mudar a
tática de jogo.

O problema
foi a forma
intempestiva
com que o
presidente
demitiu o
gestor da maior
empresa do País

Presidente bipolar
OcasodaPetrobrasfezmui-
tos economistas aventarem
a hipótese do Presidente
Bolsonaro ser bipolar. A bi-
polaridade é um transtorno
psicológicoquetemumafa-
se de euforia na qual o ego
age de forma agressiva e
confiante e subestima os
riscos. Confrontado com os
erros, vem a remissão, ele se
arrepende e tenta conser-
tar. No dia a dia a bipola-

ridadedeBolsonaroéóbvia,
mas na economia ela era
contida pelo superego, Pau-
lo Guedes, que, infelizmen-
te, se tornou servil ao chefe.
Demitir o presidente da Pe-
trobras foi um arroubo bi-
polar, mas o mercado rea-
giu e Bolsonaro entrou em
remissão. Então foi a pé ao
Congresso garantir a priva-
tização da Eletrobrás. Será
que haverá novos surtos?

Otto na Comissão de Economia
O senador Otto Alencar, pre-
sidente do PSD na Bahia, foi
eleito por aclamação presi-
dente da Comissão de As-
suntos Econômicos do Se-
nado. É o colegiado mais im-
portante da casa, junto com
a Comissão de Constituição
e Justiça. A CAE discute e dá
parecer sobre projetos eco-
nômicos e sabatina os di-
rigentes de instituições eco-
nômicas,comooBancoCen-

tral. Otto tem se destacado
pela discussão dos proble-
mas econômicos e já afir-
mou que não há solução pa-
ra a economia sem vacina-
ção em massa e se posiciona
contra a revogação do gasto
mínimo em saúde e educa-
ção proposta na PEC Emer-
gencial. E na CAE disse que
vaibuscarumcaminhopara
carrear recursos para o es-
tado e para os municípios.

RECORDE Gasolina e diesel alcançam
os maiores preços médios já vistos

www.atarde.com.br/economia

LEÃO Neste ano, a expectativa do Fisco é receber entre 31.340.543 e 32.619.749 de declarações

Receita libera hoje programa da
declaração do Imposto de Renda
WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil - Brasília

A partir das 8h de hoje, os
contribuintes podem baixar
o programa de preenchi-
mento e de entrega da de-
claração do Imposto de Ren-
da Pessoa Física 2021. O pro-
grama para computador es-
tará disponível na página da
Receita Federal na inter-
net.

O prazo de entrega come-
çará na próxima segun-
da-feira, às 8h, e irá até as
23h50min59s de 30 de abril.
Neste ano, o Fisco espera re-
ceber entre 31.340.543 e
32.619.749dedeclarações.No
ano passado, foram enviadas
31.980.146 declarações.

Pelas estimativas da Re-
ceita Federal, 60% das de-
clarações terão restituição
de imposto, 21% não terão
imposto a pagar nem a res-
tituir e 19% terão imposto a
pagar.

Assim como no ano pas-
sado, serão pagos cinco lotes
de restituição. Os reembol-
sos serão distribuídos nas
seguintes datas: 31 de maio
(primeiro lote), 30 de junho
(segundo lote), 30 de julho
(terceiro lote), 31 de agosto

(quarto lote) e 30 de setem-
bro (quinto lote).

Versão ré-preenchida
Disponível desde 2014 para
os contribuintes com certi-
ficação digital, a declaração
pré-preenchida do Imposto
de Renda será ampliada em
2021. A partir de 25 de março,
os contribuintes com login

no Portal de Serviços Públi-
cos do Governo Federal (Por-
tal Gov.br) também passa-
rão a receber o documento
preenchido, bastando con-
firmar as informações antes
de entregar para a Receita.

A novidade estará disponí-
velexclusivamentenoserviço
Meu Imposto de Renda, quan-
do acessado pelo Centro de

Atendimento Virtual da Re-
ceita (e-CAC). O contribuinte
poderá recuperar as informa-
ções no e-CAC, salvar na nu-
vem e continuar nos outros
meios de preenchimento.

O contribuinte com decla-
ração pré-preenchida preci-
sará de autorização para que
o sistema recupere as infor-
mações dos dependentes.
Quem tiver certificado digi-
tal pode acessar o serviço
“Senhas e Procurações” e ca-
dastrar a procuração dos de-
pendentes no e-CAC. Os con-
tribuintes sem a chave ele-
trônica poderão fazer o pro-
cedimento no site da Receita
Federal, no serviço “Procu-
ração para acesso ao e-CAC”,
mas precisará entregar os
documentos dos dependen-
tes na Receita Federal para
conferência e aprovação.

Auxílio
Pela primeira vez, o progra-
ma preenchedor dedicará
espaço para a declaração de
criptomoedasedeoutrosati-
vos eletrônicos. Quem fez o
saque emergencial de até R$
1.045 do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS)
também precisará informar
o recebimento do dinheiro.

No caso do auxílio emer-
gencial, tantooauxíliocheio,
de R$ 600 (R$ 1,2 mil para
mães solteiras), e do auxílio
emergencial extensão, de
R$ 300 (R$ 600 para mães
solteiras), terão de ser decla-
rados por serem considera-
dos rendimentos tributáveis
de pessoa jurídica. Quem re-
cebeumaisdeR$22.847,76de
rendimentos tributáveis no
ano passado e tiver sido con-
templado com o auxílio
emergencial deverá devolver
os valores do benefício.

Prazo de
entrega este
ano começa
em 1º de março
e vai até
30 de abril

Marcello Casal Jr / Agência Brasil

Programa para a entrega da declaração fica disponível no site da Receita Federal

A SALVO

Faturamento
da indústria
de alimentos
cresce 12,8%

BRUNO BOCCHINI
Agência Brasil, São Paulo

O faturamento da indústria
de alimentos atingiu
R$ 789,2 bilhões em 2020,
somadas as exportações e as
vendas para o mercado in-
terno, resultado 12,8% supe-
rior ao registrado no ano de
2019. O montante represen-
ta cerca de 10,5% do Produto
Interno Bruto (PIB) nacio-
nal. Os dados, divulgados
ontem, são da Associação
Brasileira da Indústria de
Alimentos (ABIA).

Já o volume de produção
cresceu 1,8% em relação a
2019. O resultado, segundo a
entidade, foi puxado pelo
aumento das vendas para o
varejo, de 16,2%, e das ven-
das para o mercado externo,
de 11,4%. As categorias que
mais se destacaram em ven-
das foram açúcares, com au-
mento de 58,6%, ante 2019;
óleos vegetais, de 21,2%; e
carnes, 13%. As maiores que-
das ficaram por conta de be-
bidas (decréscimo de 8,3%);
e derivados de trigo (1,9%).

“Atuando com agilidade e
adotando com rigor todos os
protocolos de segurança, o
setor conseguiu aumentar
sua produção e não deixou
faltar comida na mesa dos
brasileiros” destacou o pre-
sidente executivo da ABIA,
João Dornellas.

Empregos
De acordo com a entidade,
em 2020 a indústria de ali-
mentação criou 20 mil no-
vas vagas diretas, aumento
de 1,2% em relação a 2019. O
setor permanece como o
que mais gera empregos na
indústria de transformação
do país, com 1,68 milhão de
empregos diretos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO JACUÍPE
CREDENCIAMENTO 03/21. PA 46/21. Objeto: credenciamento de farmácias e/ou
drogarias para fornecimento de medicamentos. Data de abertura prevista no período de
30 dias. Edital: na sede, Rua Almir José de Oliveira, 73, de 8 às 12h, e-mail: licitacao@
riachaodojacuipe.ba.gov.br, tel. 32642762. Riachão do Jacuípe/BA, 25/02/21. Shirlene
Soares da Silva. Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA
PREGÃO PRESENCIAL 03/21. PA 44/21. Menor preço global. Objeto: aquisição de urnas
funerárias com serviço de translado. Dia 09/03/21 às 10h. Informações: tel. 7532482489,
de 8 às 17h. Edital: Diario Oficial do Municipio e Portal da Transparência ou e-mail:
licitacaoecontrato.pmcm@hotmail.com. Coração de Maria/Ba, 25 de fevereiro de 2021.
Vanessa Mota Da C. Santos. Pregoeira.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
CNPJ N: 14.147.904/0001-59

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002/2021
O Pregoeiro da PM de Floresta Azul torna público, que realizará em 09.03.2021, às 08:30h no
site www.licitacoes-e.com.br de nº. 858832, pregão eletrônico para aquisição parcelada de
combustíveis e lubrificantes. O Edital, bem como quaisquer outras informações encontra-se
disponível nos sites: www.doem.org.br/ba/florestaazul, www.licitacoes-e.com.br ou junto ao
setor de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal. As demais publicações serão realizadas
no Diário Oficial no site: www.doem.org.br/ba/florestaazul. Wagner Barbosa Andrade Leal –
Pregoeiro.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
SINDICATODOSTRABALHADORESNASEMPRESASDETRANSPORTERODOVIÁRIODEPASSAGEIROS,
CARGAS, FRETAMENTO, TURISMO E PESSOAL DE APOIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA.
O Presidente da entidade acima mencionada, no uso das suas atribuições legais, em conformidade com o Estatuto
Social e a legislação trabalhista vigente, convoca todos os empregados das empresas: Viação Rosa Ltda; Atlântico
Transportes Ltda; Viação Novo Horizonte Ltda; Alto Viação Camurujipe Ltda; bem como as demais empresas Urbanas;
Suburbanas; Zona Rural e demais empregados das empresas de transporte rodoviário de cargas e transportes
rodoviários de passageiros, fretamento, turismo e pessoal de apoio a quem este sindicato representa, com data-base no
mês de maio, lotados na base territorial da entidade, para Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada no dia
10 DE MARÇO DE 2021, quarta-feira, na SEDE DO SINDICATO – SINTRAVC, COM ENDEREÇO NA RUA LAUDICÉIA
GUSMÃO, Nº 586, BAIRRO CENTRO, NA CIDADE DE VITÓRIA DA CONQUISTA/BA, igualmente transmitida pelas
redes sociais, 9hs00min no turnomatutino emprimeira convocação com50% (cinquenta por cento)mais 01 (um) dos
associados e em segunda convocação às 10hs00min com qualquer número dos associados presentes (respeitando o
distanciamento e normais sociais para proteção contra o COVID-19), com discussão e deliberação da seguinte ordem
do dia: a) Discussão e aprovação da pauta de reivindicação da Campanha Salarial, para o ano 2021/2022; b)
Autorizar a Diretoria do Sindicato firmar Acordo Coletivo de Trabalho, com as empresas acima mencionadas,
instituir arbitragem ao instaurar Dissídio Coletivo de Trabalho; c) autorizar o desconto da contribuição Assistencial;
d) aprovação e nomeação de Diretores substitutos dos cargos em vacância; e) O que ocorrer. Para garantir efetiva
publicidade o presente edital é publicado no jornal A TARDE (jornal de grande circulação estadual), bem como, é afixado
nos quadros de aviso do Sindicato e das empresas. Vitória da Conquista/BA, 24 de fevereiro de 2021. Álvaro Silva
Souza - Presidente Sindical.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUÍPE
CNPJ N: 13.796.073/0001-83

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2021
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUÍPE- BA torna público, a quem possa interessar, a realização do Procedimento
de CREDENCIAMENTO DE Nº 001/2021 para contratação de pessoas jurídicas privadas, com ou sem fins lucrativos,
de assistência à saúde, interessadas em firmar Contrato com o Município de Aratuípe, visando à prestação direta
de serviços de saúde aos usuários do Sistema Único de Saúde de Aratuípe, em especialidades constantes das
Tabelas do SIA/SUS editadas pelo Ministério da Saúde e publicadas no Diário Oficial da União - ESPECIFICAMENTE
SERVIÇOS DE LABORATÓRIO - definidas no Edital. PERÍODO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Entre os dias
26/02/2021 e 10/03/2021 (1ª etapa de recebimento) e a partir do dia 11/03/2021 por tempo indeterminado (2ª
etapa de recebimento – enquanto o credenciamento estiver vigente), conforme regras dispostas no edital. HORÁRIO
DE ENTREGA:DAS 08:30h às 12:00h. Informações como o edital completo poderá ser adquirido no endereço do Paço
Municipal ou no endereço eletrônico https://www.aratuipe.ba.gov.br/Site/Licitacoes ou solicitado através do e-mail
copelaratuipe@gmail.com. Telefone (75) 3647-2110/2143 – Vanessa Carla Novais Ribeiro de Oliveira – Presidente da
CPL. Aratuípe - BA, 24 de fevereiro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNA
CNPJ N: 13.672.605/0001-70

PREGÃO PRESENCIAL
O pregoeiro oficial do município de Una-BA, torna público o aviso do PP 011/2021, para o Sistema de Registro de
Preços, visando a locação de máquinas pesadas para serem utilizadas na manutenção das ações do Programa
“Urbaniza II” desenvolvido pela Secretaria de Governo, Administração e Planejamento. Data: 09/03/2021 - Horário:
08:30hrs - licitacoes@una.ba.gov.br / www.una.ba.gov.br – tel.: 3236-2021 – Sede da Prefeitura Municipal – Caio
Cézar Oliveira Santos – Pregoeiro Municipal
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FINANÇAS Pandemia do novo coronavírus trouxe à tona questões urgentes nas contas públicas das cidades

CRISE ACENTUA E ACELERA
DEMANDAS DOS MUNICÍPIOS

RAUL AGUILAR

O
ano de 2021 será
umdivisordeáguas
para a União dos
Municípios da Ba-
hia (UPB). A grave

crise social e econômica pro-
vocada pela pandemia do no-
vo coronavírus trouxe à tona
demandas urgentes e inadiá-
veis para o restabelecimento
das contas públicas nos diver-
sos municípios da Bahia.

A repactuação, modificação
de alíquota e o refinanciamen-
to das dívidas previdenciárias,
a aprovação do aumento de
1% do repasse via Fundo de
Participação dos Municípios
(FPM) em setembro e o novo
Pacto Federativo, considera-
dos sonhos quase utópicos da
entidade, se tornaram metas
tangíveis de curto prazo.

Um dos mais atuantes de-
fensores do movimento mu-
nicipalista é o senador Otto
Alencar (PSD), que classifica o
histórico de luta dos municí-
pios para conseguir indepen-
dência através do tripé da sus-
tentabilidade.

“A luta dosmunicípiosépara
atingir as três autonomias que
estão estabelecidas na Cons-
tituição: política, administrati-
va e financeira. É uma luta de
muito tempo”, afirmou Otto.
“Tem se conseguido algumas
conquistas nos últimos anos: o
aumento do valor da partici-
pação no FPM, além de outras
transferências obrigatórias da
União para os municípios. Na
pandemia tivemos algumas
conquistas também, foram fei-
tos repasses substanciais atra-
vés do projeto de socorro aos
estados e municípios”, acres-
centou.

O senador cita conquistas da
UPB nos últimos anos, a exem-
plo da derrubada do projeto de
leiqueiriamodificaro índicede
repasse aos municípios sem a
realização de um censo demo-
gráfico e o aumento de 1% do
FPM em julho, sob gestão de
seu correligionário, Eures Ri-
beiro, prefeito de Senhor do
Bonfim.

Otto lamentaqueaindahoje
osprefeitos tenhamque“men-
digar” em Brasília em busca de
emendas para executar obras
em seus municípios.

“ElessedirigemaBrasíliaem
busca de emendas parlamen-
tares e de recursos de diversos
ministérios, vão com a cuia na
mão, atrás de transferências
que não são obrigatórias e que
deveriam ser. Esses prefeitos
gastam tempo, dinheiro com
passagem e para se hospedar e
alimentar, quando essas trans-
ferências poderiam ser prees-
tabelecidas na lei, isso é o que
todo prefeito deseja e com o
novo Pacto Federativo isso po-
de mudar”, disse.

Autonomia financeira
Para Quinho, prefeito de Belo
Campo e candidato a vice-pre-
sidente da UPB na chapa en-
cabeçada pelo chefe do Exe-
cutivo de Jequié, Zé Cocá (PP),
é preciso descentralizar os re-
cursos de Brasília e dar auto-
nomia financeira aos municí-
pios.

Ele pontua que nos últimos
anos a União tem criado pro-
gramas sociais e econômicos e
“depositado” nas costas dos
prefeitos, sem fornecer para os
gestores recursos para que
possam arcar com essas novas
demandas.

Quinho aponta como emer-
gencial a aprovação do au-
mento de 1% no FPM em se-
tembro, que junto com agosto
são os meses de menor arre-
cadação e quando não há uma
assistência por parte do go-
verno federal, o que acaba por
impactar o orçamento do mu-
nicípio no segundo semestre
do ano.

“Acho que a principal luta é
a do 1% de FPM em setembro,
antes mesmo do Pacto Fede-
rativo. Mais de 75% dos re-
cursos arrecadados são geren-
ciados pela União e, onde os
brasileiros nascem, nos muni-
cípios, o percentual do bolo é
pequeno. Todas as despesas
são direcionadas para os mu-
nicípios, os programas sociais:
Cras, Creas, o Saúde da Fa-
mília, são exemplos de pro-
gramas criados e jogados no
colo dos municípios. Isso in-
viabiliza a gestão, provoca per-
da do potencial de investimen-
to; há muitas cidades baianas
em que seus prefeitos são me-
ros gerentes, pagadores de fo-
lha”, pontuou Quinho.

“Eles se dirigem a
Brasília, vão atrás
de transferências
que não são
obrigatórias e que
deveriam ser”
OTTO ALENCAR, senador

José Cruz / Agência Brasil / 10.4.2019

Pandemia intensifica debate sobre
necessidade de ampliação de recursos
Para o cientista político e pro-
fessor da Unilab Cláudio An-
dré, a pandemia do novo co-
ronavírus provocou um impac-
to na economia, nas contas pú-
blicas e principalmente na área
social. E com esse caldeirão de
acontecimentos, criou-se um
campo favorável para o debate
acerca dos novos mecanismos
para divisão e repasse das re-
ceitas, além da necessidade de
ampliação de recursos à dis-
posição dos municípios.

“A verba para saúde, edu-
cação, são questões muito im-
portantes para os municípios.
Na saúde teremos uma de-
manda muito forte de inves-
timentos ainda, provocada pe-
lo novo coronavírus. Teremos
uma demanda pela imuniza-
ção, para abertura de novos
leitos, e isso são pautas ime-
diatas, em um cenário de 30,
60, 90 dias”, destacou An-
dré.

O cientista político também
reforçou que é preciso uma
mudança na estrutura tribu-
tária do país, que classificou
como “muito desigual”, se
comparado a divisão do valor
arrecadado e sua distribuição
entre governo federal, esta-
dos e municípios, o que faz
com que as cidades, principal-
mente as menores, fiquem
“reféns” do repasse do gover-
no federal.

O economista e vice-presi-
dente do Corecon-BA, Gustavo
Casseb Pessoti, aponta que o
déficit previdenciário dos mu-
nicípios baianos é resultado de
um longo processo que envol-
ve vários fatores. Os principais
citados pelo economista são: o
gasto desordenado do ente fe-
derativo com pessoal, o que
consequentemente resulta em
um maior valor aportado na
previdência; o acúmulo de be-
nesses para institutos e ramos
da economia feitos pela União,
a exemplo de isenções para
redes bancárias, instituições
partidárias, igrejas etc., aliado
à dificuldade de muitos mu-
nicípios em conseguir desen-
volver sua capacidade produ-
tiva, se tornado dependente
quase que integralmente dos
repasses constitucionais.

Previdência Social
“Em que pese o financiamento
da Previdência Social ser ele-
vado, ela também é elevada,
digamos assim, em importân-
cia, como um mecanismo de
redistribuição de renda e de
movimentação de economia
monetária. Se não fossem os
aposentados, por exemplo,
muitos municípios perderiam
completamente a sua razão de
ser”, sinaliza Casseb.

O vice-presidente do Core-
con Bahia criticou a falta de

profissionalização de muitos
municípios. Reforçando que
“a inadimplência geral do sis-
tema de Previdência está re-
lacionada à incapacidade, in-
compreensão das administra-
ções municipais em entender
o Orçamento Público, as finan-
ças públicas” e o “processo de
profissionalização da gestão
em relação à receita e o gasto
público”. O especialista admi-
te que muitos municípios pas-
sam por graves problemas,
“principalmente os nordesti-
nos, que dependem das trans-
ferências constitucionais”, ou
seja, são municípios que não
têm o que ele classifica como
“uma viabilidade fiscal de par-
tida”.

“O gestor que não tem via-
bilidade fiscal de partida vai
tentar justificar o problema da
Previdência como se ele fosse
o responsável pelo rombo das
contas municipais, ele não en-
tende a lógica do federalismo
fiscal no Brasil. Uma coisa fun-
damental e de suma impor-
tância para os municípios é au-
mentar o nível de receita pró-
pria. Todos os municípios po-
dem aumentar suas receitas
próprias,entãotáaíaquiloque
eu chamo de profissionaliza-
ção da gestão”, explicou Gus-
tavo Casseb.

RAUL AGUILAR

“Acho que a
principal luta é a
do 1% de FPM em
setembro, antes
mesmo do Pacto
Federativo”
QUINHO, prefeito de Belo Campo

Marcha a
Brasília em
Defesa dos
Municípios,
em 2019

Adilton Venegeroles / Ag. A TARDE / 3.9.2020

Pandemia da Covid-19
agravou a situação
financeira dos municípios

Jefferson Rudy / Agência Senado / 5.4.2017

Otto Alencar é um dos defensores do movimento municipalista
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Quarta, 24 de Fevereiro de 2021 - 11:40 

Proposta pode abrir caminho para governo desonerar combustíveis 
sem compensação 
por Fábio Pupo e Daniel Carvalho | Folhapress 

 
 

O Congresso discute a criação de uma cláusula de calamidade pública na Constituição que, 
caso acionada, dispensaria Executivo e Legislativo de apresentarem compensações 
orçamentárias ao criarem medidas que impactem as contas públicas. 
 
A liberação valeria tanto para iniciativas que aumentam despesas como as que reduzem 
receitas, como o corte de tributos sobre combustíveis anunciado recentemente pelo presidente 
Jair Bolsonaro (sem partido). 
  
A dispensa está na PEC (proposta de emenda à Constituição) Emergencial, relatada por Marcio 
Bittar (MDB-AC) e protocolada por ele nesta terça-feira (23) no Senado. O texto promove 
mudanças nas regras orçamentárias. 
  
Além de criar um dispositivo de calamidade para flexibilizar regras fiscais em situações de 
emergência, o texto extingue definitivamente o piso de recursos públicos para saúde e 
educação, libera o auxílio emergencial em 2021 e promove ajustes de médio e longo prazo em 
situações de aperto fiscal. 
  
A proposta pode atender os interesses do governo no corte de tributos sobre combustíveis. 
Bolsonaro tem tentado acenar a caminhoneiros para arrefecer insatisfações com os preços nos 
postos de gasolina. 
  
Na quinta-feira (18), Bolsonaro chamou o aumento de preços de abusivo. Ele ainda disse que, 
em reunião com o ministro Paulo Guedes (Economia), decidiu zerar por dois meses, o 
PIS/Cofins que incide sobre o diesel. 
  
"O que é que foi decidido hoje? A partir de 1º de março também não haverá qualquer imposto 
federal no diesel por dois meses. Então, por dois meses, não haverá qualquer imposto federal 
em cima do diesel", afirmou. 
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"Por que por dois meses? Por que nestes dois meses nós vamos estudar uma maneira 
definitiva de buscar zerar este imposto no diesel. Até para ajudar a contrabalançar este 
aumento, no meu entender, excessivo da Petrobras", disse. A obrigação de compensar cortes 
de receita está no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
Ao criar uma renúncia não prevista no Orçamento, a medida deve ser compensada por criação 
ou elevação de impostos ou ampliação da base de cálculo (com mais contribuintes, por 
exemplo). A PEC em discussão flexibiliza a regra em caso de calamidade pública ao afirmar 
que a proposta legislativa ou o ato do Executivo que gere novas despesas ou renúncia de 
receitas "ficam dispensados da observância das limitações legais". 
  
As condições impostas pela PEC são de que a medida não tenha efeito continuado e que tenha 
como propósito exclusivo enfrentar a calamidade e suas consequências sociais e econômicas. 
  
O Ministério da Economia defende a LRF e chegou a mencionar nos bastidores que buscaria 
medidas compensatórias para o corte do diesel. Mas Bolsonaro já disse neste mês que 
analisava implementar o corte de tributos sem a compensação. 
  
"Eu quero ver se no caso que nós vivemos, já que muita gente fala que, situação crítica que 
vivemos, em parte eu considero, se eu posso reduzir, por exemplo, o PIS/Cofins no 
combustível e sem a compensação", disse Bolsonaro na ocasião. 
  
O presidente argumentou que, para cada R$ 0,01 reduzido de PIS/Cofins, são necessários 
cerca de R$ 700 milhões como compensação. 
  
"Atualmente o diesel está em R$ 0,33, vezes 700, dá uns R$ 23,24 bilhões. Vou tirar da onde? 
Tem que aumentar imposto onde? Inventar uma CPMF? Não dá. Trocar seis por meia dúzia? 
Cobrir um santo e descobrir o outro?", disse Bolsonaro. 
  
No começo do mês, Bolsonaro disse em entrevista sobre medidas para combustíveis que as 
pautas econômicas têm respaldo de Guedes -a não ser em caso de uma "questão social 
gravíssima". "Tenho determinado ao Guedes, eu sempre converso com ele porque as decisões 
que tratam de economia obrigatoriamente têm que passar por ele. Jamais darei palpite na 
economia. A palavra final, eu sou o presidente, mas é dele. A não ser que apareça uma 
questão social gravíssima. Daí nós voltaremos a conversar com mais ministros para falar sobre 
essa política econômica", disse Bolsonaro. 
  
Técnicos do governo não descartam que o instrumento seja usado. Até agora, o Ministério da 
Economia não se pronunciou oficialmente de forma clara sobre se vai buscar as compensações 
para o corte de tributos a ser aplicado para o diesel. Apesar da brecha aberta pela PEC, a não 
compensação ainda precisaria cumprir algumas exigências para poder entrar em vigor. 
  
Os técnicos lembram que, primeiro, a proposta teria que ser aprovada no Congresso e, depois, 
a cláusula de calamidade pública teria que estar acionada -o que não é o caso hoje. O 
presidente da República pode propor a situação de calamidade pública de âmbito nacional ao 
Congresso, que terá a prerrogativa exclusiva de decidir se decreta ou não. 
  
Seria difícil cumprir todo esse rito até 1º de março, data anunciada por Bolsonaro para o corte 
de tributos sobre combustíveis. A proposta tem previsão de votação nesta semana apenas no 
Senado e o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), tem sinalizado que ela deve ser 
apreciada na Casa apenas no mês que vem. 
  
A PEC não chega a especificar que critérios serão considerados para decretar calamidade 
pública. Nem se bastaria maioria simples (mais da metade dos presentes) ou se seria 



necessária maioria qualificada (mais da metade dos congressistas) para a cláusula ser 
acionada. 
  
Além disso, para ser encaixado no texto da PEC, o corte sobre combustíveis ainda teria que 
estar ligado à pandemia e suas consequências sociais e econômicas -algo que o texto da 
proposta também não especifica o que seria. 
  
De qualquer forma, o TCU (Tribunal de Contas da União) pode acompanhar de perto o 
assunto. No ano passado, o órgão rechaçou propostas que demandavam verbas para obras 
dizendo que elas não tinham ligação direta com a pandemia. 
 



Governadores do Nordeste assinam carta contra fim do piso para saúde e

educação
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Os governadores do Nordeste divulgaram uma carta

nesta quarta-feira (24) contra a extinção do gasto

mínimo para saúde e educação, proposta defendida

pelo ministro Paulo Guedes (Economia).

O documento foi assinado pelos governadores dos nove

estados da região, que são de partidos de oposição,

independentes ou mesmo aliados do presidente Jair

Bolsonaro.

O fim do piso para recursos aplicados em saúde e

educação está previsto no relatório da PEC (Proposta

de Emenda à Constituição) Emergencial, elaborado pelo

senador Márcio Bittar (MDB-AC), alinhado com o desejo

da equipe econômica.

O projeto dá as bases para que seja lançada uma nova

rodada do auxílio emergencial em 2021 e, como quer

Guedes, cria um mecanismo para controle do aumento

de despesas em momentos de crise nas contas

públicas.

A previsão inicial era que o texto fosse votado nesta

quinta-feira (25), mas, diante de críticas à proposta de

acabar com o gasto mínimo para saúde e educação, a

análise da PEC pode ficar para a próxima semana.

O argumento da equipe econômica é que, sem a

vinculação dos recursos para saúde e educação, a

União, estados e municípios ficaram com Orçamento

mais livre para decidirem onde aplicar o dinheiro. A

ideia, contudo, não agradou os governadores do

Nordeste.

No Senado, a representação de cada estado da

federação é a mesma: três votos. A posição contrária de

nove estados torna ainda mais difícil a aprovação do

dispositivo que acaba com o piso para saúde e

educação.

"A vinculação constitucional fundamenta a garantia do

direito à educação e à saúde", diz a carta. Para os

estados da região, a prioridade deveria ser a vacinação

em massa, o fortalecimento do SUS (Sistema Único de

Saúde) e a viabilização do auxílio emergencial.

Na avaliação de líderes do Senado, a insistência de
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Bittar, ao manter a extinção dos valores mínimos

destinados à saúde e educação na PEC, contaminou a

articulação para votar o texto nesta quinta.

Há sugestões da oposição e de outros partidos, como

PSDB e MDB, para que esse trecho seja retirado do

projeto.

A intenção do Senado é garantir que seja criado o novo

programa de auxílio emergencial neste ano, o que

depende da aprovação da PEC, mas o clima, na

avaliação de alguns senadores, é que a votação só

deve ocorrer na próxima semana e sem o mecanismo

que acaba com os pisos para saúde e educação.

Isso representaria uma derrota política ao ministro da

Economia. A retirada desse item da PEC Emergencial

desidrataria ainda mais o pacote de medidas

considerado fundamental por Guedes, e que tem sido a

aposta dele para seguir no governo após derrotas na

sua agenda liberal.

Inicialmente, estava previsto na PEC, por exemplo, o

corte de jornada e de salários de servidores públicos

em período de crise fiscal, mas, diante da resistência no

Congresso, Guedes cedeu e já deixou esse ponto fora

da versão mais recente da proposta.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Salários dos Servidores
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Nova remessa de vacinas contra Covid-19 chega à Bahia 
24 fevereiro 2021 
 

 
Foto: Mateus Pereira/GOVBA 

A Bahia receberá mais remessas de vacinas contra o coronavírus nesta quarta-feira (24). Serão ao todo 
208.700 doses que chegarão ao aeroporto de Salvador em dois voos comerciais. O primeiro deles, com 
129.500 vacinas produzidas pela AstraZeneca/Fiocruz, pousou no final da manhã. O outro, que trará 79.200 
doses da Sinovac/Butantan, está programado para pousar às 21h20. 

Após a chegada dos imunizantes a equipe da coordenação de imunização do Estado fará organização para a 
distribuição das doses para as centrais regionais, de onde serão encaminhadas para os municípios. A nova 
remessa dará possibilidade de continuidade com a primeira fase do plano de vacinação, que inclui idosos e 
trabalhadores de saúde. 

Esta é a quinta remessa de vacinas que a Bahia recebe. Com a carga desta quarta-feira (24), o estado totaliza 
945.600 doses recebidas, entre Coronavac e Oxford, desde o dia 18 de janeiro, quando chegou a primeira 
remessa. 

Vacinação 

Com 417.396 vacinados contra o coronavírus (Covid-19), dos quais 69.964 receberam também a segunda 
dose, até as 15 horas de terça-feira (23), a Bahia é um dos estados do País com o maior número de 
imunizados. A Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab) realiza o contato diário com as equipes de 
cada município a fim de aferir o quantitativo de doses aplicadas e disponibiliza as informações detalhadas no 
painel https://bi.saude.ba.gov.br/vacinacao/. 
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Avião com quase 130 mil doses da vacina 

de Oxford desembarca em Salvador 
Previsão é que outro avião com 79,2 mil doses da vacina CoronaVac chegue às 21h20 
desta quarta-feira 
    

Um avião com 129,5 mil doses da vacina de Oxford/AstraZeneca desembarcou no 

aeroporto de Salvador no início da tarde de hoje (24), por volta das 11h20. As doses 

chegaram em um voo comercial e serão levadas para a sede do Grupamento Aéreo 

(Graer) da Polícia Militar. De lá, as vacinas passarão por uma checagem antes de serem 

distribuídas para os municípios.  

Segundo informações da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) de Salvador, onde a 

vacinação da 1ª dose está suspensa suspensa, quando as vacinas estiverem em mãos da 

administração municipal, será divulgada a estratégia da retomada da imunização. De 

acordo com a Secretaria Estadual de Saúde (Sesab), a previsão é que outro avião chegue 

ao aeroporto de Salvador, às 21h20 desta quarta. A aeronave transportará 79,2 mil doses 

da vacina CoronaVac. 

Com 417.396 vacinados contra o coronavírus, dos quais 69.964 receberam também a 

segunda dose, até as 15h de ontem (23), a Bahia é um dos estados do país com o maior 

número de imunizados.  
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CNM é contra desvinculação mínima de recursos para saúde e 
educação 

 
 
A Confederação Nacional de Municípios (CNM) e as entidades municipalistas estaduais 
manifestaram ser contra a desvinculação mínima de recursos para saúde e educação. "A 
medida causará uma pressão enorme sobre os Municípios e trará impactos preocupantes à 
sociedade brasileira", aponta a entidade presidida por Glademir Aroldi. 
  
"A vinculação de impostos para a educação é um princípio inarredável e essencial para 
garantia do direito à educação a todas as crianças, jovens e adultos brasileiros, presente no 
ordenamento jurídico brasileiro desde os anos 1930. Para a saúde, a PEC também representa 
um retrocesso de décadas e implicará, invariavelmente, em punição e maior carga de 
responsabilidade aos Municípios perante a garantia de execução e financiamento do Sistema 
Único de Saúde (SUS)", aponta a CNM. 
  
De acordo com a entidade, caso aprovada a mudança, "os Municípios terão de ampliar o 
comprometimento da receita com as despesas de educação e saúde. Isso porque, hoje, mais 
de 95% dos Municípios já aplicam muito acima do mínimo constitucional em ambas as áreas, 
em razão da demanda que recebem na ponta da execução dessas políticas públicas. Alguns 
Estados e a União, por outro lado, utilizam uma contabilidade criativa para conseguirem atingir 
o mínimo. Dessa forma, como efeito prático da eliminação do mínimo em saúde e educação, 
haverá a redução drástica dos recursos destinados pela União e pelos Estados e uma 
consequente intensificação da demanda que estará a cargo dos Municípios, obrigando inclusive 
a ampliação do percentual da receita destinada para estas atividades". 
  
"Propor a desvinculação de recursos da educação não encontra respaldo e apoio da sociedade, 
nem dos 5.568 Municípios brasileiros, que investiram, em 2020, cerca de 27,7% na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino. A desvinculação de recursos destinados à 
educação impõe prejuízos irreparáveis para a educação pública brasileira, implica a 
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precarização e a redução do atendimento educacional, induz interrupção dos programas de 
melhoria do ensino, promove a desvalorização dos profissionais da educação e compromete 
todo o financiamento da educação", acrescenta. 
  
A Confederação diz que "na saúde, os Municípios também já aplicam recursos próprios em 
níveis muito acima do mínimo exigido de 15%. Segundo dados do Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), em 2018 e 2019 a média nacional de recursos 
aplicados foi de 21,68% e 21,67%, respectivamente, uma média de 44% acima do mínimo". 
"Os Estados, por sua vez, aplicaram, nestes mesmos anos, 13,77% e 13,49% - acima do 
mínimo de 12% exigido, mas bem abaixo do percentual investido pelos Entes locais e 
contabilizando gastos que não são propriamente com saúde. Com a desvinculação e tendo em 
vista o cenário de Emergência em Saúde Pública em que o país ainda se encontra, além de 
fragilizar os Municípios no combate à pandemia, o colapso da saúde municipal torna-se 
iminente e permanente. 
  
A desvinculação proposta, além de representar grave retrocesso para as principais políticas 
sociais - educação e saúde -, é desastrosa e precariza serviços essenciais que precisam ser 
oferecidos à população. O movimento municipalista vai atuar junto ao Congresso Nacional a 
fim de garantir a vinculação de recursos como uma decorrência do compromisso e da 
responsabilidade que o Estado brasileiro tem de assegurar o direito à educação e à saúde a 
cada cidadão", finaliza. 
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Aeronaves do Estado retomam transporte de 

vacinas contra covid-19 

BAHIA 

Seis aeronaves da Polícia Militar e da Casa Militar do Governador retomaram, na tarde 

desta quarta-feira (24), o transporte de vacinas contra a covid-19. Trinta cidades 

receberão os imunizantes até o início da noite. 

Assim que os quatro aviões e dois helicopteros pousarem com as doses nos 

municípios, a Polícia Militar realizará escoltas até locais determinados pela Secretaria 

Estadual de Saúde (Sesab). Com apoio da Polícia Civil, os pontos de armazenamento 

contarão com reforço das patrulhas ostensivas e de ações de inteligência. 

“Vamos novamente com força total para garantir que as vacinas contra o novo 

coronavírus cheguem de forma rápida e segura a todas as cidades baianas”, enfatizou 

o secretário da Segurança Pública, Ricardo Mandarino. 
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Banco do Brasil ajudará Estados e 
municípios a cobrar tributos via 
PIX 
André Ítalo Rocha 

25 de fevereiro de 2021 | 05h01 

 

Crédito da foto: Nilton Fukuda/Estadão 

  

O Pix, que já é usado pelo governo federal para facilitar o pagamento de impostos 

federais, começa a avançar também para Estados e municípios. Alguns deles, como o 

Estado de São Paulo, têm se preparado para incluir o Pix como uma alternativa para o 

recolhimento de tributos locais, como o ICMS (estadual) e o IPTU (municipal), por 

meio de uma solução desenvolvida pelo Banco do Brasil. 

Instantâneo. A solução do banco permite que o contribuinte faça a quitação do tributo 

através de um QR Code, que pode ser pago através do aplicativo de qualquer instituição 

financeira que tenha o Pix, não apenas pelo BB. Além de São Paulo, estão em fase de 

integração à tecnologia os estados do Piauí e do Acre. Entre os municípios, estão 

Eusébio, no Ceará, São José dos Campos, no interior paulista, Uberlândia, em Minas 

Gerais, e Linhares e Vila Velha, ambas no Espírito Santo. 

  

Esta nota foi publicada no Broadcast+ no dia 24/02/2021 

O Broadcast+ é a plataforma líder no mercado financeiro com notícias e cotações em 

tempo real, além de análises e outras funcionalidades para auxiliar na tomada de 

decisão. 



Para saber mais sobre o Broadcast+ e solicitar uma demonstração, acesse 

http://www.broadcast.com.br/produtos/broadcastplus/ 
 







Estados só poderão exigir diferencial de ICMS
até 2022
Adicional do imposto incide sobre vendas de comércio eletrônico

Por Joice Bacelo — Do Rio

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

Ministro Marco Aurélio: lei complementar é condição para os Estados poderem cobrar o adicional do imposto — Foto:
Divulgação/STF

O Supremo Tribunal Federal decidiu ontem contra a possibilidade de os Estados

cobrarem o diferencial de alíquotas (Difal) de ICMS no comércio eletrônico. A maioria

há 5 horas

Legislação

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/legislacao


dos ministros entendeu que há necessidade de uma lei complementar federal para

regulamentar o tema - o que ainda não existe. O placar foi apertado: fechou em seis

a cinco.

Os ministros aplicaram à decisão, no entanto, a chamada “modulação de efeitos”, o

que faz com que tenha validade somente para o futuro. Foi fixado, também por

maioria de votos, que a proibição da cobrança se inicia em 2022.

Neste ano, portanto, os Estados podem continuar com a cobrança do Difal e ainda

fazer pressão para que o Congresso Nacional edite a lei complementar necessária.

A modulação de efeitos não atinge, no entanto, as empresas do Simples Nacional

nem os contribuintes que têm ações judiciais em andamento. Advogados afirmam

que todos os grandes players do varejo com operação em vários Estados e vendas

on-line de bens para consumidores finais têm processos contra o diferencial.

A discussão sobre o Difal se deu em torno da Emenda Constitucional nº 87, de 2015,

que permitiu aos Estados do destino da mercadoria cobrarem um diferencial de

alíquota de ICMS nas operações destinadas a consumidores finais, contribuintes ou

não do imposto.

A alíquota varia conforme o Estado de origem e de destino do produto. Uma

varejista estabelecida em São Paulo, por exemplo, que vende um micro-ondas para

um consumidor residente no Ceará, precisa recolher o ICMS para o Fisco paulista e a

Difal para a Fazenda cearense.

A discussão era saber se essa emenda constitucional pressupõe a edição de lei

complementar para dispor das normas gerais do Difal ou se os Estados podem, por

si só, fazer as cobranças.

Os ministros julgaram esse tema por meio de dois processos. Um deles é o RE

1287019, em repercussão geral. Esse recurso começou a ser analisado no Plenário

Virtual da Corte. O relator, ministro Marco Aurélio, havia votado a favor das

empresas, exigindo lei complementar como condição para os Estados poderem

cobrar o adicional do imposto.



Naquela ocasião, ainda no ambiente virtual, o ministro Dias Toffoli apresentou

pedido de vista. Ele optou por levar a discussão para o plenário físico, que

atualmente ocorre por meio de videoconferência, e colocou em pauta, para

julgamento conjunto, a ADI 5469, que trata sobre o mesmo tema e é de sua

relatoria.

Essa ação direta de inconstitucionalidade foi apresentada pela Associação Brasileira

de Comércio Eletrônico contra cláusulas estabelecidas no Convênio ICMS nº 93, de

2015, do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), que dispõe sobre os

procedimentos a serem observados nas operações e prestações que destinem bens

e serviços a consumidor final localizado em outro Estado.

Em novembro, em votação por videoconferência, Marco Aurélio confirmou o voto já

proferido no Plenário Virtual, e Toffoli concordou, afirmando que a Lei Kandir, que

trata de ICMS, não dispõe de normas suficientes para a hipótese das vendas

interestaduais a um consumidor final que não é contribuinte do imposto.

“Antes da Emenda Constitucional de 2015, o remetente devia apenas ao Estado de

origem. Com a emenda, passou a ter suas relações tributárias, uma com base na

origem e a outra com o Estado de destino”, disse na ocasião, acrescentando que,

agora, cabe à lei complementar dispor de normas gerais para serem evitados

conflitos entre os Estados.

O julgamento do mês de novembro foi suspenso por um novo pedido de vista,

apresentado pelo ministro Nunes Marques. Era o seu primeiro dia como ministro

em uma sessão do STF e ele pediu mais tempo para estudar a matéria.

Nunes Marques, ao abrir a sessão de ontem, divergiu dos relatores, votando de

forma favorável aos Estados. Para ele, não seria preciso uma lei complementar

federal porque não houve, com a EC 87, a instituição de um novo imposto ou a

incidência de um tributo sobre operações anteriormente não tributadas.

“O que existe é a mera redistribuição do que anteriormente já era cobrado. Uma

repartição de receita”, afirmou ao votar.



O ministro Gilmar Mendes também entendeu que não seria necessária a edição de

lei complementar. Já os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Luiz

Fux concordaram, mas ressalvaram os contribuintes que estão no Simples Nacional.

Para esses, o Difal não poderia ser aplicado.

Os demais ministros que integram a Corte - Luís Roberto Barroso, Edson Fachin,

Rosa Weber e Cármen Lúcia - concordaram com os votos de Marco Aurélio e Dias

Toffoli, formando a maioria. “Trata sobre base de cálculo e creditamento. São

matérias, entendo, reservadas à lei complementar”, disse Barroso.

Ver comentários
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Por que quem tomou a vacina contra covid-19 ainda deve continuar
usando máscara
Nosso organismo pode levar quase dois meses para construir seu próprio escudo após o
início da vacinação
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Juro médio das operações de crédito sobe em janeiro e inadimplência
segue em 2,1%
Taxa cobrada das pessoas jurídicas passou para 13,4% enquanto, para as pessoas físicas,
correspondeu a 24,3%

25/02/2021 10:25 — Em Finanças

Novos acionistas mudam nome e marca da Thyssenkrupp Elevadores
um ano após compra
Divisão que era do grupo alemão Thyssenkrupp foi denominada como TK Elevator por
consórcio formado pelos fundos Advent e Civen e a fundação RAG; TKE será marca mundial
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Juro do cartão de crédito vai a 311,7% em janeiro para cliente regular
Taxa do parcelado do cartão saiu de 148,9% para 161,5% do fim de 2020 para o início do
calendário atual
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Vacina da Pfizer reduz casos sintomáticos em 94% em Israel, mostra
estudo
Os resultados no “mundo real” estão de acordo com o ensaio clínico realizado pelos
fabricantes
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Estoque de crédito fica estável em R$ 4,02 trilhões em janeiro, aponta
BC
Como proporção do PIB estimado pela autoridade monetária, o estoque de operações foi
para 54,1%

25/02/2021 10:00 — Em Brasil

Prejuízo da Moderna sobe 121% no 4º trimestre, mas receita fica 40
vezes maior
A farmacêutica desenvolveu uma vacina contra a covid-19 que está sendo aplicada nos
Estados Unidos

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/25/estoque-de-credito-fica-estavel-em-r-402-trilhoes-em-janeiro-aponta-bc.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/25/estoque-de-credito-fica-estavel-em-r-402-trilhoes-em-janeiro-aponta-bc.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/02/25/prejuizo-da-moderna-sobe-121percent-no-4o-trimestre-mas-receita-fica-40-vezes-maior.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/02/25/prejuizo-da-moderna-sobe-121percent-no-4o-trimestre-mas-receita-fica-40-vezes-maior.ghtml


VEJA MAIS

25/02/2021 09:53 — Em Empresas

Suzano e Spinnova formam joint venture para atuar no mercado de
fibras têxteis
Empresas terão participações iguais de 50% na nova empresa, que terá equipe própria para
comercialização de seus produtos
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Proposta revoga linha de crédito usada para
pagar precatórios
União não quer arcar com o custo de refinanciar dívida de R$ 104 bilhões

Por Fabio Graner e Beatriz Olivon — De Brasília

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

O relatório da PEC emergencial apresentado ontem pelo senador Márcio Bittar

(MDB-AC) revoga um dispositivo constitucional que determinava à União abrir linha

de crédito para o financiamento do pagamento de dívidas relativas a precatórios

(dívidas judiciais) dos Estados. A determinação é de 2017, mas não vem sendo

cumprida porque nunca houve regulamentação e a União não quer arcar com o

custo elevado.

Os Estados e municípios têm um estoque de R$ 104 bilhões de precatórios a pagar

até 2024, prazo definido na emenda constitucional. A União tinha que oferecer a

linha de crédito a partir de junho de 2018, e, conforme alegam Estados e municípios

em ação apresentado no Supremo Tribunal Federal (STF), há “omissão

constitucional”.

Para a equipe econômica, que sugeriu a medida para Bittar, o valor é muito grande,

o governo já fez uma série de medidas para ajudar os Estados e ainda entrou em

vigor o novo Plano Mansueto, que dá uma margem grande para reestruturação de

dívidas de Estados. Por isso, a visão é que não teria sentido o governo federal ficar

com mais essa obrigação.

Segundo o presidente da Comissão de Precatórios da Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB), Eduardo Gouveia, o tema não tem relação com a PEC emergencial. Por

há 5 horas

Política

https://valor.globo.com/
https://valor.globo.com/politica


isso, a Ordem pretende enviar um ofício para os senadores explicando porque o

assunto não deveria ser discutido agora. “Queremos resolver o endividamento

antigo através de um alongamento do financiamento para injetar recursos na

economia sem uma dívida nova”, afirmou Gouveia.

Ele lembra que uma solução para a linha de crédito da União vem sendo elaborada

dentro de um grupo de trabalho criado pelo STF). A iniciativa foi do ministro Dias

Toffoli, relator de ação sobre o tema proposta pela Frente Nacional de Prefeitos

(FNP).

Uma das alternativas que surgiu no grupo de estudos é incentivar que a União dê

garantias para que Estados e municípios peguem financiamentos privados. Mas isso

pode ser prejudicado pela PEC emergencial, segundo Gouveia. “No momento que

tirar a obrigação da União de dar linha de crédito ela vai perder o interesse de

participar da tratativa da solução”.

O diretor institucional do Comitê de Secretários Estaduais de Fazenda (Comsefaz),

André Horta, disse que o fórum é contra essa revogação. “Embora nunca tenha sido

aplicado o comando pela linha de crédito, nossa posição é pela manutenção dessa

linha de crédito, no sentido de que isso resolve a imprevisibilidade dos nossos

orçamentos, do cumprimento de teto e de metas”, afirmou.

Apesar do consenso entre os Estados, o Valor apurou que alguns secretário não

querem a linha por achar que isso prejudica a negociação com deságio dessas

dívidas.

“É muito inoportuno isso. O governo sair da mesa não favorece ninguém”, afirmou

Marco Antonio Innocenti, presidente da Comissão de Precatórios do Instituto dos

Advogados de São Paulo e sócio do escritório com seu nome. “O governo está dando

as costas para uma iniciativa do Supremo e também para Estados e municípios,

porque a situação deles ficará muito difícil”.

De acordo com o advogado, se a União criar essa linha, os entes precisarão tomar

crédito na iniciativa privada e para isso ainda precisam do aval do governo federal.

“[A linha de crédito] Nunca foi implementada voluntariamente. Mas há uma



controvérsia constitucional porque Estados e municípios entendem que esse

financiamento deveria ter sido concedido e é inconstitucional a União não

conceder”, afirmou Innocenti.

O que o governo tenta fazer, segundo ele, é uma “não solução”. Para o advogado,

excluir os precatórios não faz sentido, porque um dos problemas antes da

pandemia já era a dificuldade de financiá-los.

Para o advogado-sênior do escritório Bichara Advogados, Thiago Marques, a

revogação do dispositivo elimina a parte da União no entendimento feito em 2017

quando a emenda constitucional foi aprovada. “O que surpreende é este

descompasso entre manter o compromisso de pagamento pelos Estados mas em

tese revogar a parcela que caberia à União”, disse.
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Estoque de crédito fica estável em R$ 4,02 trilhões em janeiro, aponta
BC
Como proporção do PIB estimado pela autoridade monetária, o estoque de operações foi
para 54,1%

25/02/2021 10:00 — Em Brasil

Prejuízo da Moderna sobe 121% no 4º trimestre, mas receita fica 40
vezes maior
A farmacêutica desenvolveu uma vacina contra a covid-19 que está sendo aplicada nos
Estados Unidos
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25/02/2021 09:53 — Em Empresas

Suzano e Spinnova formam joint venture para atuar no mercado de
fibras têxteis
Empresas terão participações iguais de 50% na nova empresa, que terá equipe própria para
comercialização de seus produtos

25/02/2021 09:49 — Em Empresas

BR Distribuidora e Lojas Americanas vão criar nova empresa para
atuarem em conveniência
Marca BR Mania será mantida nas lojas dos postos; fora desses estabelecimentos, a empresa
utilizará a marca Local
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25/02/2021 09:43 — Em Empresas

Bayer tem prejuízo de 10,5 bilhões de euros após acordo relacionado ao
glifosato
Em 2020, a empresa comprometeu-se a pagar US$ 10,9 bilhões para finalizar 90 mil ações
movidas por vítimas de contaminação pelo herbicida

25/02/2021 09:42 — Em Agronegócios

Dólar e juros futuros sobem com atenção a leilão e Treasuries
Investidores continuam atentos à agenda de reformas e ao debate sobre o auxílio
emergencial

25/02/2021 09:37 — Em Finanças

Petróleo sobe enquanto mercado espera reunião da Opep+ na próxima
semana
Dólar mais fraco após comentários de Powell e perspectiva mais favorável para a commodity
ajudam a sustentar preços
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Secretário de Desestatização prevê capitalização
da Eletrobras em dezembro
Secretário especial do Ministério da Economia alerta que não há espaço para
concessões

Por Daniel Rittner — De Brasília

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

Diogo Mac Cord: secretário não quer negociar texto da MP com o congresso, “não dá para ter mais compensações” —
Foto: Dênio Simões/Valor - 22/9/2020
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A capitalização da Eletrobras - com recursos exclusivamente de acionistas privados -

deverá ocorrer em dezembro, segundo o cronograma traçado pelo governo.

“É [um cronograma] desafiador. Não estou dizendo que vai ser fácil. Qualquer

mandado de segurança pode fazer escorregar para o ano que vem, mas precisamos

ter metas agressivas”, afirmou ontem o secretário especial de Desestatização do

Ministério da Economia, Diogo Mac Cord.

A contratação de estudos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social (BNDES), depois que a Eletrobras for incluída no Programa Nacional de

Desestatização (PND), deverá ser concluída em meados de abril.

“Os estudos vão se concentrar na ‘due dilligence’ porque o valor das ações está mais

ou menos dado”, disse o secretário. Para ele, a medida provisória enviada na terça-

feira ao Congresso Nacional não é um simbolismo político, mas significa ganho

concreto de tempo lá na frente. “Se mantivéssemos a estratégia [do projeto de lei], a

operação aconteceria só em 2023. A MP nos permite colocar a bola em campo

imediatamente.”

A chamada de capital à qual Mac Cord se refere não será acompanhada pela União,

hoje acionista majoritária da Eletrobras, fazendo com que os investidores privados

assumam o controle da empresa. O secretário preferiu não fazer estimativas de qual

será o percentual de ações nas mãos da União - Tesouro, BNDES e BNDESPar -

depois da operação.

A MP modifica pontos do projeto de lei encaminhado em 2019, que ficou parado na

Câmara dos Deputados. Ela retomou a proposta de “golden share” (ação especial

com direito a veto da União em decisões estratégicas) e viabiliza a transferência de

mais de R$ 5 bilhões nos próximos dez anos, em iniciativas específicas para as

regiões Norte e Sudeste, como forma de driblar resistências dos parlamentares. O

texto também repete previsão do projeto em tramitação ao alocar R$ 3,5 bilhões -

igualmente distribuídos ao longo de uma década - da Eletrobras para a revitalização

do rio São Francisco.

Mac Cord transmitiu um recado aos congressistas, porém, de falta de espaço para

ampliar essas concessões. “Não dá para ter mais compensações”, disse o integrante



da equipe econômica, enfatizando que a Eletrobras precisará de recursos para se

modernizar e retomar investimentos em expansão.

No passado, discutiu-se até a possibilidade de fixar em lei a prerrogativa da União de

indicar o presidente do conselho de administração da Eletrobras já privatizada. Isso

não está na MP e Mac Cord é contra negociar. “Não faria sentido. Pode-se exigir até

a pintura do edifício-sede de lilás, mas cada coisa dessas que você impõe, tira o valor

da empresa”.

Para o secretário de Energia Elétrica do Ministério de Minas e Energia, Rodrigo Limp,

a MP tem um texto “melhor” do que o projeto anterior porque tem mais foco em

investimentos e nos consumidores. Antes, o dinheiro proveniente da renovação das

concessões de usinas hidrelétricas da Eletrobras ficaria majoritariamente com o

Tesouro em pagamento de outorga (66,6%) e o restante (33,3%) iria para o

amortecimento de tarifas. Agora, prevê-se que 50% dos recursos totais serão

aportados na Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), o fundo que banca

subsídios no setor.

Limp lembra que, desde 2014, a Eletrobras não adquire novas concessões nas áreas

de geração ou transmissão. No primeiro segmento, sua participação de mercado é

de 30%. No segundo, 45%.

Para manter essas fatias, a Eletrobras teria que investir R$ 14 bilhões por ano, mas

só consegue desembolsar em torno de R$ 3 bilhões. Seguindo esse ritmo, diminuiria

suas participações para 23% em geração e 32% em transmissão de energia até o fim

desta década, acrescenta o secretário.

O cronograma da privatização envolve requer ainda uma análise prévia do Tribunal

de Contas da União (TCU) e a realização de assembleia geral de acionistas da

Eletrobras para aprovar o negócio.

Para Limp, é sim possível fazer a capitalização da Eletrobras em dezembro. “O

ministério acumulou experiências em privatizações”, ressalta, citando os casos de

distribuidoras de energia nos últimos quatro anos, como Celg (GO) e empresas da

região Norte.



Limp comentou ainda que o governo não cogita medidas artificiais para a redução

das tarifas de energia e busca resolver esse assunto de forma “estrutural”, o que

abarca uma Eletrobras forte e com capacidade de participar dos leilões setoriais,

tornando-se mais um concorrente de peso.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Vacina da Pfizer reduz casos sintomáticos em 94% em Israel, mostra
estudo
Os resultados no “mundo real” estão de acordo com o ensaio clínico realizado pelos
fabricantes
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Estoque de crédito fica estável em R$ 4,02 trilhões em janeiro, aponta
BC
Como proporção do PIB estimado pela autoridade monetária, o estoque de operações foi
para 54,1%
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Senado aprova marco legal das startups
Passa ‘jabuti’ que dispensa publicação de balanço para empresas com faturamento
de até R$ 78 milhões

Por Vandson Lima e Renan Truffi — De Brasília

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

O Senado aprovou ontem, por unanimidade e com mudanças, projeto que

estabelece o marco legal das startups. Apesar da resistência inicial, os senadores

acabaram por dar aval a uma iniciativa que o governo do presidente Jair Bolsonaro

tentou aprovar no ano passado como retaliação à imprensa, que é a redução na

exigência de que empresas publiquem seus balanços financeiros em jornais de

grande circulação no país.

O texto voltará à análise da Câmara do Deputados. O relator, Carlos Portinho (PL-RJ),

suprimiu todo o capítulo relativo à regulamentação das chamadas “stock options” ou

“Plano de Opção de Ações”, que incluía a possibilidade de concessão de incentivo

por meio da opção de subscrição de ações.

Ele manteve, contudo, um autêntico “jabuti” (alteração sem qualquer relação com o

tema da proposta) incluído pela Câmara, que torna opcional a publicação de balanço

e edital de convocação de assembleia para empresas com faturamento de até R$ 78

milhões e 30 sócios. Hoje, essa dispensa existe para aquelas com receita de até R$

10 milhões e 20 sócios. Bolsonaro tentou aprovar o fim dos balanços em papel no

ano passado, numa retaliação a matérias jornalísticas críticas a ele. Na época, a

oposição se uniu a partidos do Centrão e impediu a aprovação.

No caso das “stock options”, modalidade em que a empresa oferece ao funcionário a

opção de comprar, no futuro, suas ações pelo preço da época em que ele foi
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contratado, Portinho entendeu que trata-se de um tema complexo e que deve ser

alvo de um projeto em separado, que ele mesmo se comprometeu a apresentar. “O

projeto tem como objetivo, numa empresa nascente e de parcos recursos no seu

início, com a dificuldade de concorrer com o mercado na busca de especialistas,

atrair e reter talentos para o desenvolvimento de ideias inovadoras. Por outro lado,

é fato que as “stock option” não são um instrumento exclusivo das startups,

atendendo a diversas outras formas societárias, o que demanda o tratamento da

questão não nesta legislação, mas sim de forma mais ampla em legislação própria e

exclusiva”.

O projeto define mecanismos de incentivo ao empreendedorismo inovador por

meio do investimento privado em empresas startups; define startups como

organizações empresariais ou societárias, nascentes ou em operação recente, cuja

atuação caracteriza-se pela inovação aplicada a modelos de negócios ou a produtos

ou serviços ofertados; e torna possível o aporte de capital por fundos de

investimento como investidores em startups, cujas regras serão definidas em

regulamento pela CVM.

A matéria também trata do investidor-anjo, definindo que o investidor que realizar o

aporte de capital não será considerado sócio nem possuirá direito à gerência ou a

voto na administração da empresa. Este poderá participar nas deliberações em

caráter estritamente consultivo, conforme estabelecido em contrato.

Somente com participação societária será considerado quotista, acionista ou sócio

da startup. O investidor não responderá por dívida da empresa, inclusive em

recuperação, e não se estenderá a ele obrigações trabalhistas.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Vacina da Pfizer reduz casos sintomáticos em 94% em Israel, mostra
estudo
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Tesouro vê janeiro atípico e dívida pública
alcança os R$ 5,059 tri
Volume de colocações de títulos no mês passado foi recorde para o período

Por Mariana Ribeiro e Edna Simão — De Brasília

25/02/2021 05h01 · Atualizado 

Janeiro foi um mês marcado pela volatilidade. No cenário doméstico, a curva de

juros apresentou alta nas taxas, reagindo a fatores como a possível renovação do

auxílio emergencial. A avaliação foi feita ontem pelo Tesouro Nacional em

documento que acompanhou a divulgação da dívida pública federal, que subiu

0,99% no mês passado em relação a dezembro e somou R$ 5,059 trilhões. Em

fevereiro, os juros voltaram a refletir a preocupação fiscal.

De acordo com o Tesouro, ainda que a vacinação tenha avançado em diversos

países, a descoberta de variantes da covid-19 trouxe apreensão aos mercados e

uma nova deterioração no cenário externo no primeiro mês do ano. Já no ambiente

interno, pesaram “as expectativas em relação à política monetária” e as “discussões

sobre a prorrogação do auxílio emergencial e seu impacto nas contas públicas”.

No mês, as emissões totalizaram R$ 155,35 bilhões, enquanto os resgates foram de

R$ 148,54 bilhões, resultando em emissão líquida de R$ 6,81 bilhões. O

coordenador-geral de operações da dívida pública, Luis Felipe Vital, destacou que o

volume de colocações em janeiro foi recorde para o período. Além disso, pela

primeira vez na série histórica foi registrada emissão líquida no mês, que

tipicamente concentra maiores vencimentos.
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Em relação ao prazo dos títulos, a secretaria chamou atenção para uma melhora no

perfil das emissões. No mês, houve redução do percentual a vencer em 12 meses

(de 27,6% em dezembro para 27,1%). O prazo médio apresentou leve alta, de 3,57

para 3,61 anos. O Tesouro destaca ainda a queda no custo médio do estoque, que

está no menor nível da série histórica.

Uma novidade foi a publicação dos dados da reserva de liquidez, que, em janeiro,

apresentou redução, em termos nominais, de 8,58%, passando de R$ 881,28 bilhões

para R$ 805,68 bilhões. Em relação ao mesmo mês do ano anterior, houve aumento

de 8,84%. Vital reforçou que o colchão é suficiente para fazer frente aos vencimentos

de mais de seis meses da dívida, dando tranquilidade à gestão.

O Tesouro pontua ainda que o indicador “pode sofrer variações expressivas ao

longo dos meses, em especial daqueles com volumes elevados de vencimento”. As

variações são “previstas” e “antecipadas na estratégia de financiamento da dívida

pública”.

Questionado sobre o efeito do noticiário recente, inclusive com a troca do comando

da Petrobras pelo presidente Jair Bolsonaro, nos mercados, Vital destacou que

houve um aumento nas taxas de juros, principalmente mais longas, mas pontuou

que isso não necessariamente é um problema para o Tesouro. “Em alguns

momentos, quando temos elevação na taxa de juros, isso aumenta o apetite de

alguns investidores por títulos mais longos”, afirmou.

Na segunda-feira, após as mudanças na petroleira, foi observada uma deterioração

nos mercados, mas com recuperação parcial já na terça, acrescentou. Com aumento

do apetite de investidores, a secretaria pode alcançar alguns objetivos, como alongar

e diversificar as emissões. “Temos visto o comportamento dos mercados de forma

bastante saudável”, afirmou.

Segundo os técnicos, fevereiro tem sido marcado pela recuperação no mercado

externo, com avanços nas discussões de pacotes fiscais em algumas economias e

nas campanhas de vacinação, produzindo uma melhora na percepção de risco de

emergentes. A situação no Brasil, no entanto, é diferente.



O CDS de cinco anos do Brasil teve performance pior do que dos pares,

“principalmente em função das preocupações sobre a trajetória fiscal e o avanço da

agenda de reformas”. “No mercado doméstico, os juros também refletiram a

preocupação com o fiscal, apresentando alta nos prazos mais longos”, diz o Tesouro.

Vital afirmou que não está prevista nenhuma alteração na programação de leilões,

mas que o Tesouro vem adaptando sua estratégia de emissões às condições de

mercado. Assim, pode alterá-la. Ele frisou que o principal desafio do país segue

sendo a questão fiscal. “É a questão preponderante no apetite dos investidores”,

afirmou. “Daí a necessidade de avançarmos no ajuste das contas públicas e na

agenda de reformas.”

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Juro médio das operações de crédito sobe em janeiro e inadimplência
segue em 2,1%
Taxa cobrada das pessoas jurídicas passou para 13,4% enquanto, para as pessoas físicas,
correspondeu a 24,3%
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Bolsonaro sanciona autonomia do BC e diz que
Guedes ‘tem coração’
Bolsonaro assina autonomia do BC e diz que não interferiu na Petrobras

Por Edna Simão, Fabio Murakawa, Estevão Taiar e Matheus Schuch — De Brasília

25/02/2021 05h01 · Atualizado há 5 horas
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Bolsonaro e Campos Neto na cerimônia que marcou mudança no BC: presidente disse que não interferiu na Petrobras
— Foto: Pablo Jacob/Agência O Globo

Criticado por interferir na Petrobras, o presidente Jair Bolsonaro sancionou ontem a

autonomia do Banco Central (BC). Em solenidade no Palácio do Planalto, o

presidente da instituição, Roberto Campos Neto, afirmou que a autonomia

monetária não significa liberdade total, mas um equilíbrio de forças. Para ele, a

autonomia separará o ciclo da política monetária do ciclo político.

Mesmo com as vantagens da autonomia do BC apontadas por Campos Neto, como

a associação a uma inflação mais baixa e menos volátil, sem prejuízos ao

crescimento econômico, Bolsonaro disse que só sancionou a medida porque confia

na honestidade do executivo. “Se o Banco Central nasceu com Castello Branco [em

1964], ele se imortalizou com Jair Bolsonaro”, frisou em discurso.

Bolsonaro ainda aproveitou a solenidade para destacar que não fez ingerência na

Petrobras ao propor a substituição de Roberto Castello Branco por general Joaquim

Silva e Luna. “Eu não interferi [na Petrobras], minha querida imprensa”, alegou. “Eu

simplesmente resolvi substituí-lo (Castello Branco) por seu mandato estar no fim.”

Bolsonaro justificou que o atual presidente da companhia pode até ter feito um bom

trabalho, mas está “cansado” - uma ironia ao fato de que, segundo o presidente,

Campos Neto vem trabalhando em regime de home office.

O presidente ainda saiu em defesa do ministro da Economia, Paulo Guedes,

chamando-o de “uma âncora” para o governo, mas que tem que demonstrar ao

mercado que tem responsabilidade.

Com a nova indicação para o comando da Petrobras, a avaliação do mercado é que

o ministro está cada vez mais enfraquecido.

“Paulo Guedes é uma âncora para o nosso governo. Nós passamos de governos que

gastavam muito, que não tinham tanta responsabilidade com o seu dinheiro, e

passamos para uma austeridade quase absoluta. Aos poucos nós vamos nos



adequando, precisamos um do outro [Bolsonaro e Guedes]. Ele [Guedes] precisa

demonstrar ao mercado que tem responsabilidade”, afirmou

Dias após dizer que o mercado “não tem coração”, no contexto do aumento no

preço dos combustíveis, Bolsonaro afirmou que “o nosso ministro da Economia tem

coração, pode ter certeza disso”.

Com a autonomia do BC, o presidente e os diretores da autoridade monetária terão

mandatos fixos de quatro anos e não coincidentes com os do presidente da

República. Dessa forma, conforme Campos Neto, o ciclo da política monetária, que é

de longo prazo, fica separado do ciclo político, de curto prazo. O presidente manterá

o poder de escolher toda a diretoria do BC durante o seu mandato.

Ele destacou que o BC também zelará pela estabilidade e pela eficiência do sistema

financeiro, suavizar as flutuações do nível de atividade e fomentar o pleno emprego.

Para Campos Neto, a aprovação da autonomia ajudará Brasil a entrar na OCDE.

O presidente do BC destacou que o aprimoramento institucional trazido pela

autonomia contribuirá para consolidar ganhos alcançados nos últimos anos em

termos de estabilidade de preços e financeira. E que abre espaço, disse ele, para

mais avanços.

Na mesma cerimônia, no Palácio do Planalto, o presidente deu posse aos ministros

Onyx Lorenzoni (Secretaria-Geral) e João Roma (Cidadania).
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Companhia registra lucro de R$ 59,9 bi no 4º
trimestre
Petrobras registra lucro de R$ 59,9 bilhões no 4º trimestre de 2020

Por André Ramalho e Juliana Schincariol — Do Rio

25/02/2021 05h01 · Atualizado 

A Petrobras anunciou ontem lucro líquido de R$ 59,9 bilhões no quarto trimestre de

2020 que ajudou a empresa a reverter o prejuízo acumulado no ano. O resultado foi

possível graças a uma reversão de baixa contábil, fruto de perda no valor de ativos e

investimentos (“impairments”), em valor de R$ 31 bilhões. Além disso, contribuíram

para o resultado outros efeitos não recorrentes, como a reversão de gastos

passados do plano de assistência médica de funcionários da estatal (o AMS), em R$

13,1 bilhões, decorrente da revisão de obrigações futuras da empresa.

Com o lucro, a Petrobras anunciou que vai distribuir dividendos aos acionistas, no

valor de R$ 10,3 bilhões, relativos ao resultado do ano passado. No consolidado de

2020, a estatal registrou lucro de R$ 7,108 bilhões, queda de 82,3% sobre o ano

anterior. A receita, no ano, somou R$ 272,07 bilhões, com queda de 10%. E o lucro

antes de juros, impostos, depreciação e amortização (Ebitda) avançou 10,6% no ano,

para R$ 142,97 bilhões.

Os resultados operacionais foram registrados em um ano difícil para toda a

indústria petrolífera, abalada pela contração sem precedentes na demanda global

por petróleo e pelo choque de preços da commodity.

Este é, possivelmente, o último balanço financeiro divulgado pela gestão do

presidente Roberto Castello Branco, que é alvo de um pedido de destituição por
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parte do presidente da República, Jair Bolsonaro. Em carta encaminhada aos

acionistas, Castello Branco fez uma espécie de balanço de sua gestão à frente da

companhia, iniciada em janeiro de 2019.

No documento, o executivo destacou os recordes na produção de óleo e gás em

2020 e os resultados dos cortes de custos e de endividamento. “Em meio à severa

recessão global e aos efeitos de um grande choque na indústria de petróleo, nós

prometemos estruturar uma recuperação em J. A meta era sair da crise melhor que

antes. Nós entregamos nossas promessas”, afirmou Castello Branco.

O executivo disse que a empresa é a maior pagadora de tributos do Brasil e que, em

2020, destinou R$ 129 bilhões ao governo. “As principais fontes de desenvolvimento

econômico são as empresas. Uma vez que criam valor para o acionista, têm

recursos para financiar investimentos, pagar salários mais altos, criar empregos ao

longo da cadeia de valor, investir em projetos sociais e proteger o ambiente das

mudanças climáticas e pagar impostos.”

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Novos acionistas mudam nome e marca da Thyssenkrupp Elevadores
um ano após compra
Divisão que era do grupo alemão Thyssenkrupp foi denominada como TK Elevator por
consórcio formado pelos fundos Advent e Civen e a fundação RAG; TKE será marca mundial

25/02/2021 10:19 — Em Empresas

Juro do cartão de crédito vai a 311,7% em janeiro para cliente regular
Taxa do parcelado do cartão saiu de 148,9% para 161,5% do fim de 2020 para o início do
calendário atual
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Fatiamento da PEC emergencial começa a ser
discutido por líderes
Ideia é que apenas os artigos que viabilizam o novo auxílio sejam votados

Por Renan Truffi, Vandson Lima e Fabio Graner — De Brasília

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

A tentativa do governo de fazer uma desvinculação dos pisos de saúde e educação

fez aumentar as pressões por uma nova “desidratação” da proposta de emenda à

Constituição (PEC) emergencial, em tramitação no Senado. Líderes partidários

passaram a discutir, nos bastidores, um possível “fatiamento” da matéria, de forma

que apenas os artigos que viabilizam o novo auxílio emergencial seriam votados.

A tese foi endossada até mesmo pelo presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-

MG), o que fez o governo reagir publicamente. Palácio do Planalto e equipe

econômica insistem na votação de uma proposta “robusta” que aponte para a

“responsabilidade fiscal”.

As discussões pela desidratação ganharam força por conta do impasse em relação à

revogação dos mínimos constitucionais de saúde e educação, proposta inserida no

texto pelo relator Márcio Bittar (MDB-AC).

O ex-presidente do Senado Davi Alcolumbre (DEM-AP), agora presidente da

Comissão de Constituição e Justiça, foi um dos primeiros a admitir, no entanto, que o

projeto dificilmente será levado à votação se o governo insistir nessa medida. Ele

disse à imprensa que a PEC só deve ser analisada pelo plenário se houver um

acordo neste sentido.
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“Não vai votar, está dando confusão. O acordo que pode se buscar é tirar [a

desvinculação]”, explicou. “A polêmica maior[é essa. Tem muita coisa lá na PEC que

estão conversando. A proposta já está ficando enxuta”, complementou.

Pacheco, por outro lado, acabou fazendo um aceno ao fatiamento. “Eventualmente

pode ser uma possibilidade”, admitiu. Não é de hoje que o presidente do Senado

mostra contrariedade com a votação casada dos dois temas: auxílio emergencial e

gatilhos fiscais. Desde o início das negociações, o presidente do Senado vem

enfatizando que a aprovação da PEC Emergencial não pode ser uma “condicionante”

para que o governo autorize o pagamento de um novo benefício destinado às

camadas mais atingidas pela pandemia.

Todo esse movimento fez o Executivo se contrapor. O líder do governo no Senado,

Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), reiterou que a ideia é levar ao plenário da Casa

uma PEC “sem fatiamento”. “A PEC emergencial não será fatiada. Vamos votar uma

PEC robusta, que traduza o compromisso com a sustentabilidade da dívida e a

responsabilidade fiscal”, defendeu.

A equipe econômica também rechaça a ideia de fatiamento da PEC emergencial,

admitida por Pacheco. Quando os rumores em torno dessa possibilidade surgiram

na Câmara, na terça-feira, o presidente da Casa, Arthur Lira (PP-AL), negou

peremptoriamente, mensagem reforçada por fontes graduadas.

No Ministério da Economia, há uma percepção de que é grande a chance de a

desvinculação dos gastos de saúde e educação, revogando seus pisos, cair até a

votação da medida. E isso até não é visto como um grande problema, desde que o

núcleo da PEC (colocando a dívida como âncora fiscal, os gatilhos para congelar

despesas e as regras de emergência fiscal e calamidade) não seja revogado.

Uma fonte lembra que o próprio governo sabia da enorme dificuldade política em

torno do tema, tanto que originalmente, ainda em 2019, propôs unificar os pisos,

em vez de extingui-los. A avaliação é que, do jeito que está hoje, em muitos casos o

piso é apenas fonte de ineficiência de gastos, principalmente em municípios, que

acabam tendo que gastar em educação mesmo com poucos jovens.



No Ministério da Economia também já se considera o cenário de adiamento da

votação para a próxima semana. Na prática, isso atrasa mais o pagamento do

auxílio, dado que o governo, pelo menos até o momento, disse que só publicará

uma MP renovando o benefício após a PEC aprovada no Senado.. Embora o

adiamento seja vantagem para os que não querem votar, a área econômica avalia

que o clima está favorável para a votação e aprovação da matéria.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Vacina da Pfizer reduz casos sintomáticos em 94% em Israel, mostra
estudo
Os resultados no “mundo real” estão de acordo com o ensaio clínico realizado pelos
fabricantes

25/02/2021 10:03 — Em Mundo
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Por Ribamar Oliveira
Já trabalhou nos principais jornais e revistas do país. Foi ... ver mais

O novo marco fiscal da PEC 186
Governo vai perseguir uma trajetória para a dívida pública

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

Se o substitutivo da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 186, apresentado pelo

senador Marcio Bittar (MDB-AC), for aprovado, o teto de gastos da União, instituído

pela emenda 95/2016, terá função complementar e poderá, no futuro, ser

suavizado. Na verdade, a proposta institui um novo marco fiscal para a União, no

qual o governo federal irá perseguir uma trajetória de convergência do montante da

dívida pública para um limite definido em lei.

Um modelo semelhante é utilizado pela Suécia. Lá, o governo adota uma política

fiscal que tem um limite para a dívida pública bruta, uma meta de resultado nominal

e um teto para gastos de base móvel, que pode ser ajustado depois de um

determinado período. Tanto o teto como a meta fiscal são fixados para manter a

dívida bruta na trajetória pré-definida. Há uma série de outros detalhes que não

cabe aqui especificar.

Governo vai perseguir uma trajetória para a dívida pública

O fato é que os elementos básicos desse modelo estão presentes na PEC 186. O

inciso VIII do artigo 163, que está sendo acrescentado na Constituição pela PEC,

estabelece que uma lei complementar definirá a trajetória de convergência do
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montante da dívida com limites especificados em legislação. Não esclarece, no

entanto, se o conceito a ser utilizado é o da dívida bruta ou líquida.

É importante observar que o modelo não propõe a fixação de um limite para a

dívida da União. Um limite está previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal (lei

complementar 101/2000), mas nunca foi definido pelo Senado, pois o governo

federal sempre foi contrário à ideia. Só há limites para Estados e municípios.

A PEC 186 estabelece que o governo vai propor uma trajetória para a dívida pública

a ser alcançada durante um certo período de tempo. A trajetória terá que ser

aprovada pelo Congresso Nacional. Acreditava-se, na área técnica, antes da

pandemia da covid-19, que a dívida bruta do setor público brasileiro deveria

convergir para 50% do Produto Interno Bruto (PIB). Naquela época, ela estava

próxima de 74% do PIB. No pós-pandemia, a meta pode ser, por exemplo, 60% do

PIB, que seria alcançada em um determinado período de tempo.

O Brasil poderá adotar um sistema de bandas de flutuação para a dívida, com um

limite superior e outro inferior, semelhante ao adotado no regime de metas de

inflação utilizado pelo Banco Central. Na Suécia, se a dívida se desviar, para cima ou

para baixo da trajetória definida, mais de cinco pontos percentuais do PIB, o governo

é obrigado a apresentar uma comunicação ao Parlamento, explicando a causa do

desvio e apresentando um plano de como pretende retornar a dívida para o

patamar determinado.

A meta de resultado primário das contas públicas terá que ser compatível com a

trajetória para a dívida, prevê a PEC 186. Talvez o resultado possa ser fixado para

vários anos, como ocorre na Suécia. Assim, o Brasil poderia fazer um planejamento

de médio prazo de suas contas.

A lei complementar que vai regulamentar esta questão poderá definir medidas de

ajuste fiscal, suspensões e vedações para que a trajetória da dívida seja alcançada. A

PEC diz que a União, os Estados e os municípios devem conduzir suas políticas fiscais

de forma a manter a dívida pública em níveis que assegurem sua sustentabilidade. E

que a elaboração e execução de planos e orçamentos devem refletir a

compatibilidade dos indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida.



Para a União, a PEC cria dois gatilhos que disparam as medidas de ajuste fiscal, com

o objetivo de preservar o teto de gastos. Em situação normal, o governo pode adotar

medidas de contenção toda vez que a despesa obrigatória primária, submetida ao

teto de gastos, superar 95% da despesa primária total. Em situação de calamidade

pública, reconhecida pelo Congresso, o ajuste deve ser realizado para compensar os

gastos extras do período.

Se a PEC 186 for aprovada e o novo marco fiscal for colocado em prática, ficará mais

fácil para o próximo governo adotar um teto de gasto mais flexível. A Suécia, por

exemplo, define um teto para um período de quatro anos, sendo que o valor fixado

para o terceiro ano é considerado impositivo. Para o quarto ano, o valor é apenas

indicativo. Os novos cenários econômicos são anualmente analisados e, com base

neles, o governo define o teto de gastos para outro período de quatro anos.

Outro ponto da PEC está relacionado com a sustentabilidade da dívida. Pela

primeira vez será inscrito no texto constitucional que, na promoção e na efetivação

dos direitos sociais, deve ser observado “o equilíbrio fiscal intergeracional”. A

preocupação aqui, ao que parece, está relacionada com as decisões do Poder

Judiciário, quando julga questões relativas a direitos individuais e coletivos.

Questionamentos 

A PEC determina que o presidente da República encaminhe, em até seis meses após

a promulgação da emenda constitucional, um plano de redução gradual e linear de

incentivos e benefícios de natureza tributária. Há, pelo menos, três questionamentos

que precisam ser feitos.

O primeiro é saber por que o senador Bittar manteve este comando na PEC 186,

uma vez que, neste momento, o Congresso discute a reforma tributária. Existe,

inclusive, uma proposta do governo de unificação do PIS e da Cofins, com a criação

da Contribuição Social sobre Operações com Bens e Serviços (CBS). Até aqui a

estratégia do governo era deixar a redução dos incentivos para depois da reforma,

mesmo porque a mudança dos tributos iria permitir a eliminação de vários deles. A

manutenção deste artigo na PEC pode indicar que o governo tenha desistido da

reforma.



A segunda questão é que o substitutivo de Bittar fala em “redução linear” dos

incentivos e benefícios. É difícil imaginar como isso poderá ser feito. O terceiro

questionamento é a PEC excluir da redução os incentivos à Zona Franca de Manaus,

a desoneração da cesta básica e os benefícios tributários às micro e pequenas

empresas, por meio do Simples Nacional, que é responsável pelo maior volume do

gasto tributário. Não dá para reduzir o gasto de 4% para 2% do PIB com o que sobra,

como dispõe a PEC.

Ribamar Oliveira é repórter especial e escreve às quintas-feiras 

E-mail: ribamar.oliveira@valor.com.br
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Políticas públicas são fundamentais, defendem
especialistas
Programas devem unir as três esferas do governo, sociedade civil e setor produtivo

Por Lucianne Carneiro — Do Rio

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

Para garantir a inserção do jovem no mercado de trabalho, são necessárias políticas

públicas que unam as diferentes esferas do Estado (federal, estadual e municipal), o

setor produtivo e a sociedade civil. Especialistas sugerem que além de capacitação,

seriam bem vindas alternativas como redesenho dos cursos existentes, para que se

adaptem às necessidades do setor produtivo, facilitação do acesso às posições de

entrada no mercado de trabalho, concessão de crédito para empreendedorismo

acompanhada por capacitação e mentoria, trabalhos de realocação da força de

trabalho de áreas com menos demandas no momento atual - como eventos e

turismo - para funções em setores com mais potencial, de acordo com cada

realidade local, e incentivos tributários para contratações de jovens, entre outras.

“A pandemia exacerba os desafios que já existiam de inclusão produtiva, que atinge

os jovens, mas também outros grupos”, afirma Laura Boeira, diretora-executiva do

Instituto Veredas e uma das autoras do estudo “O futuro da inclusão produtiva no

Brasil: da emergência social aos caminhos pós-pandemia”. “Existe uma desconexão

enorme entre as oportunidades que existem e as habilidades. É preciso um trabalho

amplo de diagnóstico para fazer esse ‘match’ entre a oferta e a demanda. Esta é a

chave de tudo. É preciso entender as vocações locais e saber o que se está

oferecendo.” O estudo foi idealizado pela Fundação Arymax e pela B3 Social.
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Um dos caminhos importantes apontados no trabalho é a facilitação da inclusão de

pessoas em posição de entrada no mercado de trabalho, com iniciativas como

requalificação e o aprendizado de habilidades para exercer uma nova função ou

atividade, mecanismos de certificação de habilidades e competências, para facilitar a

realocação para outros setores, redesenho dos programas de capacitação e

desenvolvimento de processos de formação com o apoio de empresas.

“É importante ajudar no desenvolvimento de habilidades socioemocionais dos

jovens para o mundo do trabalho. É preciso saber como se comportar no dia a dia

do trabalho virtual, por exemplo”, diz Laura.

Presidente do Conjuve (Conselho Nacional de Juventude), Marcus Barão também se

mostra preocupado com a chamada “lacuna de competências”, problema que já

existia antes da pandemia e “vai custar muito caro ao Brasil se não for solucionado”.

A redução de investimentos em educação e ciência no país, ressalta Barão, torna o

problema ainda mais complexo e de difícil solução.

“Esta é a maior geração jovem do planeta, considerando o atual momento de bônus

demográfico. Podemos ter um futuro próspero ou um baita passivo social.

Precisamos de políticas públicas para os jovens”, defende o presidente do Conjuve.

Uma das vertentes importantes, segundo Barão, é o incentivo ao

empreendedorismo, que é uma das alternativas ao subemprego e à informalidade

nesta etapa da vida.

Para além do acesso ao empréstimo de baixo custo, ele acredita que é preciso que

os financiamentos sejam acompanhados por capacitação e mentoria. “Não adianta

só acesso ao capital, é preciso acompanhar o jovem, capacitar e reduzir burocracia”,

afirma.

COMENTÁRIOS
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Juro médio das operações de crédito sobe em janeiro e inadimplência
segue em 2,1%
Taxa cobrada das pessoas jurídicas passou para 13,4% enquanto, para as pessoas físicas,
correspondeu a 24,3%
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25/02/2021 10:19 — Em Empresas

Juro do cartão de crédito vai a 311,7% em janeiro para cliente regular
Taxa do parcelado do cartão saiu de 148,9% para 161,5% do fim de 2020 para o início do
calendário atual

https://valor.globo.com/financas/noticia/2021/02/25/juro-medio-das-operacoes-de-credito-sobe-em-janeiro-e-inadimplencia-segue-em-21percent.ghtml
https://valor.globo.com/financas/noticia/2021/02/25/juro-medio-das-operacoes-de-credito-sobe-em-janeiro-e-inadimplencia-segue-em-21percent.ghtml
https://valor.globo.com/empresas/noticia/2021/02/25/novos-acionistas-mudam-nome-e-marca-da-thyssenkrupp-elevadores-um-ano-apos-compra.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/25/juro-do-cartao-de-credito-vai-a-3117percent-em-janeiro-para-cliente-regular.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/02/25/juro-do-cartao-de-credito-vai-a-3117percent-em-janeiro-para-cliente-regular.ghtml


Por Maria Cristina Fernandes
No Valor desde a fundação, foi editora de política por 15 an... ver mais

Populismo fiscal de Bolsonaro embaralha jogo
Bolsonaro não cairá de podre, é o país que pode apodrecer

25/02/2021 05h00 · Atualizado 

Ao mergulhar no populismo dos combustíveis e tarifas, o presidente da República

faz uma aposta que não apenas o posiciona no jogo de 2022 como desmonta o

daqueles que se apresentam para enfrentá-lo.

Na tentativa de forçar a polarização com o PT, Jair Bolsonaro mexeu-se para abraçar

a pauta do adversário. E foi por ele abraçado. A ordem é “não importa a cor do gato,

o que importa é que mate o rato”.

Bolsonaro não cairá de podre, é o país que pode apodrecer

Nessa linha, os sindicatos de petroleiros comemoraram a derrubada do ex-

presidente da Petrobras, Castello Branco, e alimentam expectativas, correntes

também nos meios militares, de que a BR Distribuidora venha a ser reestatizada e a

venda de refinarias, suspensa

O tom com o qual Jair Bolsonaro queixou-se publicamente do trabalho remoto de

Castello Branco, não se diferencia muito daquele que o ex-presidente Luiz Inácio

Lula da Silva tem usado, internamente, para se queixar dos dirigentes sindicais que

evitam se expor às aglomerações da pandemia.
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Se Bolsonaro se move para roubar a bandeira do populismo fiscal, como se

diferenciaria do PT? Com seu programa “Armas para Todos” e com uma pauta

radicalizada nos costumes, acelerando a volta do Brasil ao estágio pré-civilizatório.

O jogo é um campo minado para todo o resto. Um aumento médio de 30% nos

combustíveis em menos de dois meses do ano afeta não apenas a base bolsonarista

de caminhoneiros e produtores rurais, mas precarizados de toda ordem que hoje

ganham a vida em aplicativos de transporte. É discurso para o campo e a cidade.

Não é à toa que o enfrentamento deste discurso desnorteie a oposição. Abraçar

uma política de preços 100% ditada pelo mercado é um suicídio eleitoral. Atacá-la à

la Bolsonaro também o é. Uma coisa é endividar o país quando se tem o poder nas

mãos de implementar políticas que gerem crescimento capaz de pagar essa dívida.

Outra coisa é defender uma política de preços que passe por endividamento

acelerado quando não se tem o poder nas mãos. Cenário que se agrava quando o

presidente de plantão não tem compromisso com resultados, só com a tentativa. E

piora em proporções estratosféricas quando o sócio majoritário é o Centrão.

O bloco quer acomodar esse avanço populista de Bolsonaro desamarrando os

limites fiscais e destruindo não apenas as vinculações orçamentárias que garantem

alguma chance de resgate da dívida social do país, como é o caso dos recursos da

saúde e da educação.

O Congresso avança também para desmantelar o próprio Estado, como é o caso da

desvinculação dos recursos que garantem a autonomia da Receita, contida no

substitutivo da PEC emergencial. Sem verba vinculada, os auditores teriam que

negociar todos os anos com o Congresso. Quais serão as próximas vítimas, o

Judiciário, a Polícia Federal? Vão fazer fila para pedir dinheiro àqueles a quem devem

vigiar?

O Centrão, como o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), deixou claro na “Live

do Valor “, avança até para a intermediação dos recursos para as prefeituras. Quer

eliminar a Caixa Econômica Federal, onde os critérios de liberação são mais rígidos,

como agente dessa intermediação.



O ideal para o Centrão é que as transferências sejam feitas diretamente dos

ministérios para as prefeituras, como aconteceu no repasse de emendas que

marcou a eleição das Mesas. É um mecanismo por onde fica mais fácil operar as

rachadinhas entre prefeitos e parlamentares.

É um golpe por dentro das instituições que ameaça desmontar a Constituição. E

conta, no Judiciário, com atores bem postos para prestar serviços à sociedade

Bolsonaro-Centrão, como se viu na invalidação das provas contra o senador Flávio

Bolsonaro, mas não apenas.

As tentativas do presidente do Supremo, Luiz Fux, de estabelecer pontes com o

Senado que lhe permitissem furar o cerco que lhe é imposto pela trinca Gilmar

Mendes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli, esbarraram na eleição do senador Davi

Alcolumbre (DEM-AP) para a presidência da Comissão de Constituição e Justiça da

Casa.

O ensaio de aproximação entre Fux e o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco

(DEM-MG) fracassou pela determinação deste em delegar integralmente as

questões relativas ao sistema de justiça ao presidente da CCJ.

Sem pontes com o Congresso, os ministros que ainda buscam preservar os alicerces

do controle da corrupção podem se tornar cada vez mais reféns das investidas do

desmonte da Lava-Jato. Há expectativas de que, a requisição de informações do TCU

sobre o registro de ligações de integrantes da operação, encontre ministros do

Supremo do outro lado da linha.

A sociedade entre Bolsonaro, Centrão e Judiciário é o que faz com que o populismo

fiscal do atual presidente seja muito mais grave do que aquele observado no

governo Dilma Rousseff. A ex-presidente foi derrubada pela aliança de um mercado

incomodado com a gastança e um Centrão/Supremo reativo à inação do governo

frente ao avanço do programa “Lama para Todos”, patrocinado por juízes,

procuradores e policiais federais.

O que torna a situação de hoje mais grave não é a rouquidão do 'Fora Bolsonaro'.

Pior é a interdição de alianças que projetem alternativas competitivas para 2022, a

começar pela aproximação entre esquerda e centro



Trata-se de uma corrida de obstáculos. A começar pela modulação programática. A

esquerda se sente desobrigada de fazer concessões liberais ante um mercado que

jogou na retranca quando seus presidentes estiveram no poder.

E ainda investe, ao lado do Centrão, na desidratação das instituições de controle.

Justifica-se com o argumento de que, ao longo de seus governos, atuou para

fortalecê-las e recebeu, como retribuição, atuações desmedidas contra suas

lideranças.

Entre as lideranças de centro, a visão não é menos embaçada. Consumidos na

fulanização de suas vaidades, estão mais interessados em comer pelas beiradas a

aliança de Bolsonaro com o Centrão do que em lançar pontes com a esquerda.

Entre aqueles que têm chances de projetar um futuro para o país, no centro e à

esquerda, a crença majoritária ainda é que o bolsonarismo cairá de podre. Não dá

sinais de que cairá. Antes disso, é o país que corre o risco de apodrecer.

Maria Cristina Fernandes é jornalista do “Valor”. Escreve às quintas-feiras 

E-mail: mcristina.fernandes@valor.com.br
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Novos acionistas mudam nome e marca da Thyssenkrupp Elevadores
um ano após compra
Divisão que era do grupo alemão Thyssenkrupp foi denominada como TK Elevator por
consórcio formado pelos fundos Advent e Civen e a fundação RAG; TKE será marca mundial

25/02/2021 10:19 — Em Empresas

Juro do cartão de crédito vai a 311,7% em janeiro para cliente regular
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